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Introdução
A imigração alemã para  o Brasil não 

foi num ericam ente expressiva: menos de 
5%  dos emigrantes que deixaram  a Ale
m anha desde o início do século X IX  se 
dirigiram  para o Brasil, e m uitos dos que 
aqui entraram  reem igraram  para outros 
países da América do Sul (principalmente 
a  A rgentina), p ara  os Estados Unidos, ou 
retornaram  ao seu país de origem. Esse 
dado, bastante .conhecido, não im pediu 
que muitos autores que trataram  da co
lonização alemã cometessem o equívoco 
de julgar o Brasil o país preferido pelos 
imigrantes alemães —  equívoco, aliás, co
metido até por autores que realizaram 
pesquisas recentes sobre o tema, como 
Lando e Barros (1976). As dificuldades 
para obter a naturalização, a  desorganiza
ção do sistema de colonização, a exigência 
de compra do lote colonial, ainda que 
parceladam ente,1 a dificuldade de obten
ção dos títulos definitivos de propriedade, 
as restrições impostas à emigração para o 
Brasil na Alem anha (cf. Decreto de Heydt, 
1859), a  divulgação, na Europa, de even
tos como a revolta dos colonos em Ibia- 
caba, relatada por D avatz em 1858, a 
existência do regime escravista, entre ou
tras causas, contribuíram  para que o nú
mero de imigrantes alemães no País fosse 
pouco expressivo quando com parado ao 
existente em  outros países da América, 
como os Estados Unidos.

Considerando as estatísticas sobre a en
trada de imigrantes no Brasil, a  imigração 
alemã se situa em quarto lugar. Está, con
tudo, muito aquém  dos grandes contin
gentes imigratórios representados- pelos ita
lianos, portugueses e  espanhóis. Os nú
meros são imprecisos, quase sempre pró
ximos a  um  total de 250 mil indivíduos, 
sem que se saiba ao certo quantos real
mente perm aneceram  no País. Os dados 
mais conhecidos sobre o movimento imi
gratório no Brasil estão contidos no qua
dro incluído no texto de J. F. Carneiro
(1950). Este autor apresenta um  núm ero 
total de 235.846 imigrantes alemães en
trados no País entre 1824 e 1947. O nú
mero total de imigrantes é de 4.903.991 
indivíduos, dos quais 1.513.151 italianos, 
1.462.117 portugueses e 598.802 espanhóis; 
o quarto contingente é o alemão. Más o 
próprio Carneiro, num  apêndice ao texto, 
faz um a ressalva: “ ( • • • )  é preciso salien
tar, mais um a vez, que ainda não foi le
vado a efeito um  trabalho conjunto de 
crítica histórica, debulhando as fontes pri
m árias existentes, para que se chegue efe
tivam ente ao total certo e definitivo do 
núm ero de imigrantes entrados no Brasil 
desde 1820" (Carneiro, 1950, p. 61). Este 
“trabalho” ainda está por fazer!

Díegues Jr., com outra periodização —  
1819-1959 —  chega a um  total de 257.114 
alemães. “ O quarto grupo a  aparecer na 
estatística im igratória é o alemão. Os ale
mães contribuíram  com 257.114 imigran-
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tes, que correspondem  a 4,64% do total 
entrado nestes 140 anos. Nos primeiros 
31 anos de imigração (1819-1850) foi o 
grupo de m aior expressão; mas nos pe
ríodos subseqüentes sua posição caiu bas
tan te” (Diegues Jr., 1964, p . 27). N a ver
dade, com poucas exceções, até 1850 os 
alemães foram  im igrantes quase exclusi
vos; os demais fluxos imigratórios são da 
segunda m etade do século X IX . Usando 
outra periodização, Willems (1946) indica 
170.645 imigrantes alemães entrados no 
Brasil entre 1884 e 1939, período que 
corresponde à m aior intensidade desta im i
gração. Mas acentua outro problem a re
lacionado à estatística: o fato  de que im i
grantes identificados por seu grupo e pe
los outros como “alemães” entraram  no 
País como cidadãos russos, poloneses etc. 
O exem plo dado por  Willems é  o dos 
teuto-russos das regiões do Volga e Volí- 
nia, que chegaram  ao Paraná na década 
de 1890 assumindo um a identidade alemã 
mas que nas estatísticas figuram  como 
russos. W illems faz um  cálculo aproxi
mado de 280 m il indivíduos p ara  todos 
os imigrantes “de língua alem ã” (p. 66). 
Trata-se apenas de um a estimativa, sem 
base real, já que tam bém  não são consi
derados aqueles que reemigraram.

A observação de W illems é pertinente 
e remete a  um a questão étnica relevante: 
afinai, quem pode' ser considerado alemão, 
tendo em vista que, no século X IX , ale
mães form avam  minorias nacionais em 
diversos países da E uropa? De fato, as 
estatísticas oficiais têm de se ater ao do
cum ento básico do im igrante —  o seu 
passaporte —  e não a um a qualificação 
étnica. Mas, na prática, a  expressão “imi
grantes de língua alem ã” usada p o r W il
lems tem um a lógica e um  significado 
bastante precisos para o grupo aqui con
siderado: a  língua alem ã é a  expressão da 
nacionalidade, e não necessariam ente da 
cidadania (Cf. Seyferth, 1982). Nesse sen
tido, as pessoas pertencentes às minorias 
teutas espalhadas pelo m undo eslavo e que 
entraram  no Brasil com o rótulo de “rus
sos”, “húngaros” , “poloneses” etc. se con
sideravam alemãs e procuraram  se jun tar 
aos imigrantes dessa origem no sul do 
País. A bibliografia sobre as colônias cita 
os “alemães do Volga”, os “suábios do 
Danúbio” , “os alemães de Lodz”, os “ale
mães do Sudeto” etc. Além, é claro, dos 
“austríacos e suíços de língua alem ã”. As 
estatísticas, porém , estão longe de expres
sar esse conteúdo étnico e de m odo algum

podem ser consideradas absoiutas e  defi
nitivas. O próprio desacordo dos números 
citados pelos diversos autores é um  indí
cio dessa precariedade. A Alemanha (uni
ficada ou não) não pode ser considerada 
como a única origem dos imigrantes co
lonos identificados como “alem ães”.

O que torna, então, relevante e espe
cífica essa imigração de aproxim adam ente 
250 mil indivíduos que se espalharam  pe
lo sul do País, Espírito Santo e, inciden- 
talm ente, nos Estados de São Paulo, Mi
nas Gerais e R io de Janeiro? O fato de 
ter sido a prim eira corrente imigratória 
para o Brasil é irrelevante; o que faz a 
imigração alemã im portante enquanto fe
nômeno sociológico e histórico é o fato 
de ter-se constituído como colonização — 
isto é, a  m aioria dos imigrantes estabele
ceu-se como colonos em  áreas pioneiras, 
construindo um a sociedade inteiramente 
diversa da nacional. N o contexto da imi
gração no Brasil, nenhum a outra etn ia se 
concentrou tanto em áreas homogêneas e 
compactas, concorrendo para m odificar a 
estrutura fundiária e a vida rural dos Es
tados onde se estabeleceu. Só a  coloniza
ção italiana no Rio G rande do Sul e San
ta Catarina teve características semelhan
tes, mas sem o longo isolam ento étnico 
dos alemães.

A imigração começou em 1824 no Rio 
G rande do Sul, se intensificou no final 
da década de 1840, após um  intervalo de 
cerca de 15 anos, e se m anteve com al
guma constância até o final da década de
1930 —  cerca de 2 mil imigrantes por ano 
(cf. quadro apresentado por Carneiro, 
1950). Foi exclusiva nos Estados do Sul 
e no Espírito Santo até 1875, ano em que 
se iniciou a  imigração italiana. No Rio 
G rande do Sul a  colonização italiana foi 
fronteiriça à  área “alem ã”, na região ser
rana, cujo centro mais im portante, hoje, é 
Caxias do Sul. Formaram-se algumas co
lônias italianas homogêneas, mas boa par
te dos imigrantes dessa origem também 
se estabeleceu em  colônias inicialmente 
“ alemãs” ou nas chamadas “colônias mis
tas”. O mesmo ocorreu em Santa Catari
na: no vale do Itajaí e no Sul do Estado 
os italianos foram  se jun tar aos colonos 
alemães. Essa introdução de imigrantes de 
outras etnias, porém , não alterou m uito a 
especificidade das “áreas de colonização 
alem ã”, e em alguns casos, como em cer
tas linhas coloniais do Itajaí-M irim, por 
exemplo, os italianos foram  “germaniza- 
dos”. O isolamento inicial —  inclusive
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étnico —  dessa “colonização alem ã” foi 
um fenômeno característico que não tem 
equivalente na história da imigração no 
Brasil. A inda que algumas colônias “ ita
lianas” apresentassem essa característica, 
foi em escala m uito m enor e por um  pe
ríodo de tem po reduzido. À exceção do 
P araná —  de colonização mais recente —  
esse caráter homogêneo e compacto das 
colônias alemãs ocorreu no Rio Grande 
do Sul com m aior intensidade, em Santa 
Catarina e no Espírito Santo.

O  marco inicial da imigração alemã 
para o Brasil é  a  fundação da colônia 
de São Leopoldo, em  1824, na antiga fa
zenda im perial do Linho Cânhamo, por 
iniciativa do governo imperial. No perío
do de 1824 a 1830 entraram  no País entre 
6 e 7 m il im igrantes procedentes de Es
tados alemães. Nessa década, sempre por 
iniciativa do governo imperial, também 
foram  estabelecidos colonos alemães em 
São Pedro de A lcântara e M afra (SC) e 
em Rio Negro (P R ), no ano de 1829. 
Essas colônias foram  im plantadas em re
giões pouco habitadas, em bora São Leo
poldo e São Pedro de A lcântara se si
tuassem próxim as às respectivas capitais 
provinciais. As colônias de M afra e Rio 
Negro, localizadas na fronteira entre o 
Paraná e  Santa Catarina, nas margens do 
rio Negro, foram  pouco expressiVas. Nes
sa mesma época, tentativas de estabelecer 
colônias com imigrantes alemães na Bahia 
e em Pernam buco (respectivamente em 
Ilhéus e Catutá) fracassaram. A Guerra 
dos Farrapos vai interrom per o fluxo im i
gratório em 1830, e este só será retom ado 
com mais intensidade a  partir de 1845. 
A partir deste ano  até o final da década 
de 1920 são formados, só no Rio Grande 
do Sul, quase uma centena e meia de 
núcleos coloniais alemães (cf. Pellanda, 
1925). No período 1845-1890 a bacia hi
drográfica conhecida como “cinturão do 
Jacuí” foi totalm ente ocupada: a partir 
de São Leopoldo, imigrantes se estabelece
ram  nos vales dos rios Jacuí, Caí e Sinos; 
depois, nas bacias dos rios Pardo e Ta- 
quari, num a segunda fase de colonização. 
O reinicio da colonização, em 1845, tem 
lugar com a fundação da colônia Feliz, 
ainda um a iniciativa do governo imperial. 
Mas a intervenção do governo central nes
se processo de colonização acaba aí — 
à exceção da legislação federal pertinente. 
A partir da segunda m etade do século 
X IX  caberia aos governos provinciais e à 
iniciativa particular proceder à  instalação

de núcleos co lon iais.2 No final do século 
X IX  um a terceira área começou a ser 
ocupada n a  região do rio Uruguai (espe
cialm ente de alguns tributários, como os 
rios Iju í G rande, Comandai, V árzea e 
Santa R osa). Nessa área destacaram-se as 
colônias de Ijuí (1890) e aquelas esta
belecidas nos M unicípios de Cruz Alta — 
Barra do Colorado (1897), Boi Preto 
(1897), Nova W ürtem berg (1899) —  e 
Santo Ângelo —  Iju í G rande (1892), Vi
tória (1900), Buriti (1908), Boa Vista 
(1912), Steglich (1914) etc.

A colonização em Santa Catarina obede
ceu ao mesmo princípio: os núcleos foram 
estabelecidos em regiões de florestas, acom
panhando os vales dos rios. Na bacia do 
Itajaí, a  colônia Blumenau (1850), uma 
iniciativa particular, deu início ao povoa
mento do vale médio e superior do rio 
Itajaí-Açu. A partir desta colônia, imi
grantes alemães fundaram  os núcleos de 
Pom erode (1860), Indaial (1863), Hansa 
(Ibiram a, 1899) e Tim bó (1868). Não es
tão sendo citados aqui os núcleos de po
voamento misto, onde se concentram  co
lonos alemães e italianos, como Rio do 
Sul, Rodeio etc. Imigrantes, prim eiro ale
mães, depois italianos e poloneses, ocupa
ram  todos os afluentes do rio Itajaí-Açu, 
até o planalto. No rio Itajaí-M irim a ocu
pação começou com a fundação da colô
nia Brusque (1860). Italianos, poloneses 
e russos, entre eles um núm ero razoável 
de etnia alemã, além de austríacos entra
ram no vale do Itajaí após 1875. No no
roeste do Estado, próxim o ao porto 'de 
São Francisco do Sul, a Cia. Hanseática 
de H am burgo im plantou em 1851 a colô
nia D. Francisca (Joinville), pólo de irra
diação para a formação de outras colônias 
alemãs na direção do planalto catarinense: 
São Bento do Sul (1871), Hansa-Hum boldt 
(1897) etc. Uma área de colonização com 
participação de colonos alemães também 
foi aberta no sul do Estado, na bacia do 
rio Tubarão. A m udança na política imi
gratória, que impôs obstáculos ao estabe
lecimento de colônias com elementos de 
um a só etnia, fez com que áreas inicial
m ente “alemãs” passassem a receber imi
grantes de outras nacionalidades, especial
m ente italianos, mas tanto o vale do Itajaí 
como a região de Joinville são considera
dos áreas de colonização alemã.

O Estado do Paraná recebeu principal
m ente alemães e descendentes egressos de 
outras áreas de colonização do sul do País. 
Excluindo a colônia de Rio Negro (1829)
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— um a exceção no âm bito da colonização 
do Paraná —  a prim eira leva de imigran
tes alemães chegou a Curitiba vinda da 
colônia D. Francisca (SC), em 1851. H ou
ve, pois, um a rcem igração interna na se
gunda m etade do século X IX , dirigida 
para o Paraná. Incluindo a imigração di
reta, pode-se dizer que não houve no 
Paraná um a concentração tão compacta e 
isolada de alemães como a ocorrida no 
Rio G rande do Sul e Santa Catarina. 
Nem as colônias alemãs do Paraná foram 
homogêneas. O m aior núm ero de imigran
tes ficou na área de Curitiba, seja como 
colonos, seja, na área urbana, exercendo 
ocupações as mais diversas (principalm en
te atividades artesanais e de com ércio). 
No mais, imigrantes alemães e  egressos 
de outras regiões do Sul estabeleceram-se 
em núcleos agrícolas em W itm arsum  (me- 
nonitas), Entre Rios (suábios do Danúbio), 
Lapa e  Palmeiras (alemães do Volga), 
Toledo e General Rondon (teuto-riogran- 
denses e catarinenses), Ponta Grossa, Bo
queirão, Rolândia, Pato Branco, Castro, 
Paranavaí (teuto-catarinenses), Cruz M a
chado, Cascavel (teuto-riograndenses) etc. 
(cf. Aulich, 1953). O estabelecim ento des
sas colônias ocorreu, em grande parte, já 
no século XX , à  exceção daquelas da área 
de Curitiba (meados do século X IX ) e  das 
colônias dos menonitas e alemães do Vol
ga (décadas de 1870 e 1890).

No Espírito Santo o sistema foi o mes
mo do Rio G rande do Sul e Santa Cata
rina: o centro da colonização alemã foram  
os vales superiores dos rios Jucu e Santa 
M aria da Vitória (área incluída na região 
denom inada “de terras frias”) ; portanto, 
na região m ontanhosa do centro do Esta
do. H ouve predom inância de pom eranos 
(Prússia), em bora a prim eira colônia, San
ta Izabel (1847), tenha sido fundada por 
imigrantes de Hesse e H ünsruck. Esta co
lônia foi estabelecida no braço sul do rio 
Jucu, e daí a colonização irradiou-se por 
todo o vale daquele rio. O outro núcleo 
principal foi o de Santa Leopoldina 
(1857), no vale superior do rio Santa 
M aria da Vitória. A partir de 1876, com 
a fundação da colônia Santa Teresa, essa 
imigração vai se deslocar para as cham a
das “terras quentes”, área dos afluentes 
do rio Doce. Com a fundação de Santa 
Teresa term ina o fluxo de imigrantes vin
dos da Alemanha.

Em bora o Espírito Santo não receba 
mais alemães desde a década de 1870, 
essas “com unidades de pom eranos” m an

têm, em  grande parte, seu isolam ento e 
endogamia. Todas as colônias com ele
mentos de etn ia alemã im plantadas depois 
de Santa Teresa o foram  por descendentes 
dos imigrantes que, no final do século 
X IX  e já no século XX, repetiram  o ci
clo pioneiro no vale do rio Doce, verten
te sul. São núcleos mistos, onde se esta
beleceram tam bém  italianos, mas a marca
ção da origem ocorreu no nível das linhas 
co loniais3 (como no sul do País). Isto é, 
alemães ou colonos de origem alem ã se 
concentraram  em algumas linhas; italianos, 
em outras. Os teuto-capixabas ocupariam  
os altos vales dos rios Santa M aria, Doce 
e Santa Joana e médio rio Gundú.

A colonização —  principalm ente nos 
Estados do Rio G rande do S.ul e Santa 
C atarina —  foi feita sobretudo em  terras 
públicas, por iniciativa do governo bra
sileiro ou dos governos provinciais, ou por 
companhias particulares de colonização. A 
legislação que regulam entou o sistema de 
colonização e de aquisição de terras devo
lutas por imigrantes é federal, mas a maio
ria das colônias foi iniciativa ou dos go
vernos provinciais ou de com panhias de 
colonização particulares. Foi, pois, uma 
colonização concebida e dirigida pelo go
verno, cujo interesse era im plantar um 
regime de pequenas propriedades agríco
las, produtoras de alimentos, em  áreas não 
ocupadas pela grande propriedade. Os 
alemães, portanto, se dirigiram  basica
mente para áreas pioneiras, onde se ins
talaram  em lotes de terras dem arcados ao 
longo de “linhas” coloniais, sem grande 
margem de escolha. A dimensão desses 
lotes variava entre 25 e 30 hectares. A 
legislação estipulava a form a de pagam en
to e o título definitivo de propriedade po
dia dem orar vários anos. Apesar do seu 
caráter dirigido, da existência de um a le
gislação própria e da presença de admi
nistrações coloniais, a desorganização im
perou e os problem as não foram  poucos 
(cf. Roche, 1968; Seyferth, 1974; Wage- 
m ann, 1915, en tre outros). A propaganda 
de agentes que falseavam as reais condi
ções de estabelecim ento nas colônias agrí
colas, a dem arcação irregular dos lotes, a 
existência de sesmarias em áreas julgadas 
devolutas, a demora na expedição dos tí
tulos de propriedade, as dificuldades de 
saldar as dívidas coloniais, o núm ero ex
cessivo de im igrantes encam inhados para 
algumas colônias, muitas vezes m aior do 
que o núm ero de lotes dem arcados (cf. 
Seyferth, 1974), entre outras coisas, con
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tribuíram  para  dificultar a  vida dos colo
nos. Por outro lado, o lote que cada fa
mília podia adquirir tornava-se insuficiente 
para a  reprodução do cam pesinato ali 
formado a  partir da segunda geração. O 
resultado de tudo isso foi um a grande 
m obilidade da população teuto-brasileira, 
assinalada em diversos estudos sobre o te
ma (cf. W illems, 1940, 1946; Roche, 1968,
1969). A migração para novas áreas aber
tas à  colonização processou-se desde as 
últimas décadas do século X IX , e são os 
descendentes dos imigrantes das colônias 
mais antigas que vão se estabelecer, já no 
século XX, no oeste de Santa Catarina, 
no planalto e  oeste paranaense e, mais 
recentem ente, nas áreas pioneiras abertas 
em M ato Grosso e Rondônia. É assim que 
grande parte das colônias fundadas no 
oeste catarinense foram  povoadas por teu- 
to-riograndenses. No Paraná, parte das co
lônias, particulares ou não, tam bém  rece
beram  teuto-riograndenses e teuto-catari- 
nenses (cf. Aulich, 1953).

Esses dados sobre a  im plantação dos 
núcleos coloniais m ostram a  expressivida
de da im igração alemã e sua característica 
mais im portante, já referida antes: foi um 
processo de colonização não espontâneo, 
que os descendentes dos imigrantes repe
tiram  sucessivamente. O caráter dirigido 
desta colonização foi bem  analisado por 
Roche (1969) e  W aibel (1958), para  o 
Rio G rande do Sul, e pouco percebido 
por outros autores que trataram  do tema. 
A política im igratória do Im pério fez da 
imigração alemã sobretudo um a questão 
de colonização, e pelo menos no  sul do 
País esse procedim ento foi tam bém  uma 
estratégia dos governos provinciais, inclu
sive no período republicano. No Rio G ran
de do Sul, Santa Catarina, Paraná e  Es
pírito Santo a imigração alemã se con
funde com colonização; nos demais Esta
dos onde ocorreu foi pouco expressiva. 
Q uando Jean Roche (1969: 3) afirm a a 
subordinação do imigrante à colonização 
está se referindo à tutela do governo b ra
sileiro sobre o imigrante, que não tinha 
qualquer escolha! Nesse sentido, foi uma 
colonização dirigida e patrocinada por ór
gãos do governo brasileiro, e o termo co
lônia, aqui, nada tem a ver com o im pe
rialismo alemão, como m uitos autores afir
mavam  no  auge do debate sobre o pan- 
germanismo e o nazismo. Os imigrantes 
assimilaram essa identidade de colonos e 
afirm aram  seu caráter pioneiro. A coloni
zação foi controlada por um a legislação

rígida, as colônias adm inistradas por indi
víduos designados pelo governo e, no caso 
das cham adas “colônias particulares”, ad
m inistradas por empresas de colonização 
constituídas na Europa ou no Brasil, ha
via um a clara subordinação às legislações 
federal e estadual sobre o . assunto. Os 
im igrantes/colonos, portanto, não tinham 
qualquer controle sobre o processo — 
eram  simplesmente conduzidos às áreas 
coloniais, onde recebiam, por compra, um 
lote de terras destinado ao trabalho agrí
cola, que raram ente ultrapassava os 25 
hectares. H ouve um a tendência a consti
tu ir colônias homogêneas —  ainda que 
em áreas de colonização mista —  isoladas 
pela língua, pelos costumes e, às vezes, 
até pela religião. A m aioria delas se ex
pandiu a  partir do final do século XIX: 
grande parte dos núcleos transformou-se 
em cidades pequenas e médias (industria
lizadas ou n ão ), as atividades comerciais 
e artesanais se intensificaram  e o contato 
com imigrantes de outras nacionalidades 
(inicialmente também isolados nas suas 
linhas coloniais) e com brasileiros passou 
a  ser mais constante. Este é o período 
mais problem ático: os problem as fundiá
rios já são bastante sérios na terceira ge
ração de colonos, o q u e , provocou, em 
prim eiro lugar, a migração para outras 
áreas de colonização abertas no oeste de 
Santa Catarina e Paraná (décadas de 
1920/40) e, mais recentemente, em  Mato 
Grosso e Rondônia; e, em segundo lugar, 
o deslocamento de parte da população 
rural para áreas urbanas, inclusive para 
as cidades maiores, como Porto Alegre, 
Curitiba e São Paulo. Por outro lado, nas 
linhas coloniais, povoados e cidades pro
liferaram  as instituições de cunho germâ
nico —  sociedades culturais e recreativas, 
escolas prim árias com ensino em alemão, 
atividades com unitárias das igrejas lutera
na e católica etc. —  e jornais e outras 
publicações periódicas que, além do cará
ter inform ativo, se identificaram  com ideo
logias de cunho nacionalista alemão. Estas 
instituições e esta im prensa, com maior 
ou m enor intensidade, sofreram  a influên
cia do pangermanismo e  do nazismo, ou 
simplesmente afirmavam  o seu caráter 
étnico germânico, expresso, em  grande 
parte, pelo conceito de D eutschtum  (ger- 
m anidade). Este caráter étnico provocou 
todo um  debate a  nível nacional sobre a 
conveniência da imigração alemã, que se 
intensificou com a divulgação da retórica
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expansionista da A lldeutsche Verband (Li- 
gâ Pangerm ânica), no final do século XIX.

O debate sobre a questão étnica envol
vendo os descendentes de imigrantes ale
mães (entre outros) é  retom ado na déca
da de 1930, m otivado sobretudo pelas in
vestidas dos nazistas nas áreas de coloni
zação alemã —  onde chegaram a ser es
tabelecidos diretórios (Ortsgruppe) do 
Partido Nacional Socialista dos T rabalha
dores Alemães. A questão recrudesceu du
rante o Estado Novo, com a cam panha 
de nacionalização, que pretendia a assimi
lação total, à  força se necessário, dos des
cendentes de imigrantes. 4 A história dessas 
“colônias” após a Segunda G uerra M un
dial é  sobretudo um a história de desen
volvimento econômico, da expansão dos 
colonos sem terra para novas áreas pio
neiras, da sua integração definitiva à vida 
nacional —  sem perder necessariam ente 
o caráter étnico, apesar da ação naciona- 
lizadora prom ovida pelo Estado Novo, que 
aíingiu as instituições com unitárias identi
ficadas com a germanidade.

A história da imigração e colonização 
alemãs no Brasil tem, pois, mais de 160 
anos. D urante esse longo período foram  
publicadas algumas centenas de livros e 
artigos sobre o assunto —  um a bibliogra
fia bastante heterogênea e desigual, onde 
a contribuição das cham adas Ciências So
ciais foi m uito pequena. Nessa bibliogra
fia predom inam  trabalhos descritivos so
bre determ inadas colônias e textos de his
toriadores locais, mais preocupados em 
dem onstrar a eficiência dos colonizadores 
e enaltecer figuras expressivas da comu
nidade, especialmente aquelas vinculadas 
à  política e ao desenvolvimento industrial. 
A m aioria desses autores não tem form a
ção acadêmica e m uito menos um a preo
cupação analítica. A contribuição mais ex
pressiva vem da Geografia e, em m enor 
grau, da História, da Antropologia e  da 
Sociologia. Além disso, têm interesse as 
publicações com caráter de propaganda — 
algumas com o objetivo expresso de atrair 
imigrantes —  publicadas na Alemanha e 
aquelas destinadas a  denunciar o “perigo 
alem ão” e as atividades nazistas nas co
lônias brasileiras. Informações sobre as 
colônias, especialmente as do Rio G rande 
do Sul e Santa Catarina, podem ser obti
das em um  grande núm ero de livros de 
viajantes e nas publicações com emorati
vas. E, finalmente, trabalhos mais gerais 
sobre a imigração no Brasil incluem aná
lises sobre a  colonização alemã.

Uma revisão bibliográfica de toda a  p ro
dução sobre imigração e colonização ale
mã no Brasil é praticam ente impossível 
nos limites de um  artigo. Existem dificul
dades para levantar todas as fontes, uma 
vez que a m aior parte dessa produção foi 
publicada antes de 1950. Tentarei, pois, 
dar conta dos itens assinalados no  pará
grafo precedente; de m odo algum preten
do fazer um a análise bibliográfica com
pleta, e de fato excluí a m aior parte das 
publicações em periódicos.

Ao fazer um a resenha de trabalho so
bre as colônias alemãs no sul do Brasil, 
A lexander M archant refere-se à dificuldade 
de obter as indicações: “The selection of 
items has not been easy because the lite- 
rature ( . . . )  is neither extensive nor de- 
tailed. Except in  one or tw o instances, 
no other people have been as interested 
in the Germ ans of south Brazil as the 
Germans themselves in  south Brazil and 
in Germ any itself” (M archant, 1939: 418). 
A m aior parte  da literatura foi, de fato, 
produzida em língua alemã e editada na 
Alem anha ou no sul do Brasil, o que 
torna difícil localizá-la até mesmo nas 
grandes bibliotecas brasileiras. Q uanto às 
análises bibliográficas, conhecemos apenas 
três, incompletas até em função da data 
de publicação: as de M aack (1939), M ar
chant (1939) e Fouquet (1950), sendo que 
esta últim a se refere apenas ao vale do 
Itajaí.
A literatura relacionada com a propaganda 
e com os meios de promover a colonização 
com imigrantes

Algumas das referências mais im portan
tes sobre a imigração alem ã podem  ser 
obtidas nos textos que visavam  a atrair 
imigrantes para o sul do País, e que re
metem tam bém  ao debate mais geral so
bre o problem a da colonização, sobretudo 
na segunda m etade do século X IX . A 
questão da conveniência da imigração ale
m ã é abordada tanto em trabalhos mais 
ou menos oficiais —  “ M emórias” e “Re
latórios” produzidos para o governo, pu
blicados na form a de livros —  como em 
fascículos e livros de propaganda publi
cados na Alem anha por diretores de co
lônias, viajantes, ou pessoas e instituições 
encarregadas de contratar a v inda de co
lonos para o Brasil. G rande parte dessa 
bibliografia é da segunda m etade do sé
culo X IX , em bora exista tam bém  um a 
produção análoga nas três prim eiras dé
cadas do século XX.



Vários trabalhos de autores brasileiros 
servem como exemplo desse tipo de preo
cupação, corrente no âm bito do debate 
mais geral sobre a  imigração duran te o 
Império: Visconde de Abrantes (1941 
[1846]), Tavares Bastos (1976 [1867]), 
Galvão (1871), Carvalho (1874), Menezes 
e Souza (1875), Jaguaribe (1878), Prado 
(1889), além da propaganda sobre o Bra
sil, publicada em alemão, com o patrocí
nio do governo brasileiro, que apresenta
va o País nas exposições m undiais de Vie
r a  (1873) e Filadélfia (1876). Aliás, o 
artigo de Eduardo da Silva Prado (“ L’im
m igration”) é o capítulo X V I de um  vo
lum e organizado por Santana Nery e  pu
blicado no âm bito da Exposição Universal 
de Paris, em 1889. As exposições univer
sais, assim, tam bém serviram ao propósito 
da imigração.

A M emória sobre os M eios cle Promover 
a Colonização é  o ponto de partida dessa 
discussão, e foi publicada pela prim eira 
vez em Berlim, em 1846, pelo Visconde 
de Abrantes, representante diplomático 
brasileiro naquela capital —  um a enco
menda do governo brasileiro, interessado 
em que fosse retom ado o fluxo im igrató
rio para o País. Além de ter influído as 
discussões posteriores e a própria política 
de imigração e colonização, a M em ó ria .. .  
reflete a opção do seu au tor pela form a 
norte-americana e britânica de colonizar: 
os exemplos dos Estados Unidos (e do 
sucesso de sua política im igratória), bem 
como da colonização inglesa na Austrália 
e Canadá, ocupam grande parte do texto. 
Indiscutivelmente, o im igrante visado é o 
alemão. Ao mesmo tempo, a qualificação 
do colono ideal pretendido pelo País (e 
atribuída aos alemães) é  um  bom exem
plo da ideologia colonizadora do governo 
imperial: os colonos devem te r “aptidão 
para o trabalho agrícola” , “am or ao tra
balho e à fam ília, sobriedade, resignação e 
respeito às autoridades” (Abrantes, 1941, 
p. 834). Nesse sentido, o País só deveria 
aceitar im igrantes artífices e /o u  agriculto
res. As grandes questões levantadas no 
texto vão aparecer também nas outras 
publicações: organização de um  sistema 
de colonização cuja base deve ser a venda 
de terras públicas, previam ente dem arca
das, com imediata concessão do título de 
propriedade, no sul do País e nó litoral 
de São Paulo. As condições para o suces
so desse sistema é o trabalho livre —  a 
escravidão é tom ada como em pecilho a 
este trabalho livre do im igrante —  a li

berdade de culto e  o problem a da natura
lização, que o au tor considera excessiva
m ente dem orada. A brantes condena a  doa
ção de terras e a  interm ediação de em
presários e arm adores de navios, até então 
encarregados de arregim entar imigrantes na 
Alemanha, e, finalm ente, revela um a gran
de preocupação com a opinião adversa 
que os europeus têm do Brasil, incluindo 
como anexos à M em ória. . .  trechos de 
um a carta de W . Stricker, cônsul da Suí
ça na Bahia, um  artigo do Conde de 
Gobineau, publicado na R evue Nouvelle, 
e artigos dos jornais Gazeta de Augsburgo  
e  Gazeta de Colônia —  todos de 1846, 
em itindo opiniões desfavoráveis à imigra
ção para o Brasil.

Os trabalhos subseqüentes de Carvalho
(1874) e Menezes e Souza (1875) não 
só fazem referência à M em ória . . .  de 
Abrantes como sugerem soluções seme
lhantes, sem pre tendo em  vista a imigra
ção européia, especialm ente a  alemã. Ain
da com m aior ênfase esses autores con
denam  o trabalho escravo e a falta de li
berdade religiosa, que julgam ser os em
pecilhos m aiores à  imigração.

Resum indo, os debates sobre a coloni
zação e im igração estavam centrados em 
alguns pontos fundam entais, analisados pe
los autores mencionados:

a) im plantação, no sul do País (para 
alguns), ou abaixo do Paralelo 16 (para 
outros), de um  sistema de pequenas pro
priedades com base na venda de terras 
públicas (ou até particulares) e no tra
balho livre. Estavam im plícitas, aqui, a 
condenação tanto do sistema escravista 
no âm bito da colonização, como da con
cessão de terras públicas a  imigrantes. Em
butidas nos textos estão propostas de mo
dificação da legislação referente à venda 
de terras e  concessão de títulos de pro
priedade a estrangeiros. V inculada a essa 
questão das terras havia a proposta de 
agilização dos processos de naturalização, 
dificultados pela legislação do Im pério;

b) em alguns textos existe a condena
ção do sistema de parceria tal como fora 
im plantado em São Paulo pelo senador 
Vergueiro (Carvalho, 1874) ou sua defesa, 
sugerindo a reform a do sistema de modo 
a perm itir um  equilíbrio das relações en
tre fazendeiros e colonos (Tavares Bastos, 
1976). De qualquer form a, o livro de Da- 
vatz (1941 [1858]), denunciando os abusos 
•lo sistema e descrevendo a  revolta dos 
colonos em Ibiacaba (S P ), é citado por 
alguns desses autores como um dos em-
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baraços à  atração de imigrantes alemães 
para o Brasil;

c) a “questão religiosa”, evidentemente, 
afetou em particular a imigração alemã. 
A preocupação da m aioria dos autores ci
tados é com a perda de imigrantes pro
testantes para  a  Argentina e os Estados 
Unidos. Nesse caso, indicam  a  liberdade de 
culto, e  a instituição do casam ento civil 
como saída para o impasse. No âm bito 
dessa discussão, Carvalho (1874), Mene
zes e Souza (1875) e  Tavares Bastos 
(1976) vêem no casam ento civil, e, por
tanto, na  legalização das uniões matrim o
niais dos imigrantes não-católicos a  solu
ção do problem a. Segundo eles, deve-se 
distinguir no  casamento dos não-católicos 
o ato civil e o ato religioso. Menezes e 
Souza (1875, pp. 31 e ss.) vai mais além 
nas críticas à  inexistência do casamento 
civil como instituição, denunciando no seu 
Relatório, especialmente no 1.“ capítulo, 
“a ignorância e a im oralidade do clero, 
a am bição de m ando tem poral da parte 
do Episcopado brasileiro, traduzindo-se na 
luta im propriam ente cham ada questão re
ligiosa” (p. 31, o grifo é do au to r). Ao 
mesmo tem po, destaca a questão educa
cional, a falta dc “liberdade de consciên
cia”, a  falta de instituições de crédito 
agrícola, os defeitos dos contratos de par
ceria, a  falta de transportes e vias de co
municação e a criação de colônias longe 
dos m ercados e  em terras ruins como ou
tras tantas causas a prejudicar a vinda de 
imigrantes para o Brasil;

d) a questão da escravidão, abordada 
indiretam ente, já  que a  discussão é em 
torno das vantagens do trabalho livre e 
não propriam ente da abolição, ocupa um 
lugar de destaque nessa bibliografia. Aqui 
a escravidão é vista como má propaganda 
para o País. Não há um a preocupação 
com os escravos negros e com a abolição 
e seus efeitos, mas um a reflexão sobre a 
im possibilidade de im plantação do traba
lho livre com a perm anência do trabalho 
escravo —  preocupação, aliás, tam bém pre
sente em textos abolicionistas, como em 
Nabuco (1977).

Ao proporem  o im igrante europeu co
mo o ideal para o País, esses autores con
denam outros tipos de imigração, especial
m ente a africana e  a asiática. O trabalho 
mais exem plar e representativo nesse sen
tido é o de Menezes e Souza, que faz o 
elogio das colônias alemãs no  sul do Bra
sil (com referência a Blumenau, Joinville 
e São Leopoldo) para concluir: “ A Ale

m anha deve ser o viveiro da imigração 
para o Brasil” (p. 405). O au tor qualifica 
como imigrantes igualmente desejáveis os 
belgas, suíços, espanhóis, italianos e por
tugueses, num a hierarquização de “capaci
dades” realm ente notável e que traduz 
bem  a ideologia dom inante sobre o assun
to: os alemães são ideais porque obedien
tes às autoridades e excelentes agriculto
res; belgas e suíços dever ser admitidos 
desde que, comprovadamente, sejam agri
cultores e artesãos; os espanhóis porque 
são bons agricultores; os italianos porque 
são bons mascates e artífices; e, final
m ente, os portugueses porque são “exce
lentes trabalhadores ru rais” e, por isso, 
“ valioso auxílio à  lavoura nacional” . Há 
uma condenação perem ptória de qualquer 
imigração africana —  seria “o indireto 
restabelecim ento do tráfico” —  e asiática, 
especialmente chinesa —  a civilização chi
nesa é  apresentada como a antítese da 
civilização m oderna (cf. Menezes e Souza,
1875, pp. 403-27).

Q ual a razão para a defesa da coloni
zação com imigrantes alemães quando os 
próprios textos aqui m encionados deixam 
entrever a  polêm ica sobre o “perigo ale
m ão”? Em prim eiro lugar, é preciso ter 
em mente que os argum entos contra essa 
imigração são de outra ordem : critica-se 
no alemão o orgulho nacional responsável 
pela sua tendência a  perm anecer alemão, 
sem amalgamar-se aos brasileiros —  o que. 
traria riscos à  integridade da N ação bra
sileira. O utro ponto a  inco'modar parte 
da elite é a questão religiosa, ou seja, a 
imigração alemã significava a presença no 
País de uma população protestante. Em 
segundo lugar, até pelo menos 1875 — 
ano em que se intensificou bastante a 
imigração italiana —  foram as colônias 
“alem ãs” as que apresentaram  melhores 
resultados, apontando-se para  o fracasso 
das tentativas com colonos belgas e irlan- 
deses-americanos em Santa Catarina. Não 
é gratuito , ainda, que a  polêmica sobre 
a inconveniência da colonização alemã 
surgisse na década de 1870, época em que 
a Alem anha desponta como potência m un
dial após a unificação do país.

Antes mesmo da introdução da ideolo
gia .pangerm anista no sul do País (cf. a 
quarta seção deste artigo) os críticos da 
imigração alemã já contrapunham  o “Bra
sil latino e católico” à  “Alem anha pro
testante”, preocupados com a  form ação de 
um  Brasil germânico, protestante em h á
bitos e índole, no Rio G rande do Sul e
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Santa Catarina. H á referência a artigos 
de jornais de retórica germ anófoba em 
Carvalho (1874), que argum enta a favor 
da liberdade religiosa e está preocupado 
antes com  o  sucesso da colonização. A 
defesa da colonização alemã, quase sem
pre usando-se o argum ento do sucesso eco
nôm ico das colônias, é objeto de traba
lhos de autores tão  diferentes quanto 
Galvão (1871), Menezes e  Souza (1875) 
e Taunay (1889). O texto de Taunay é 
um  dos mais enfáticos: trata-se do dis
curso que proferiu no Senado, no qual 
os colonos alemães são apresentados como 
bons cidadãos que não podem  ser perdi
dos para a Argentina. Já o “Relatório” 
de Galvão (como o de Menezes e Souza, 
dirigido ao ministro da Agricultura) apóia- 
se em  bases estatísticas e em descrições 
da viagem realizada às colônias de Blu-, 
m enau, Itajaí (B rusque), Príncipe D . Pe
dro e  D. Francisca (Joinville) para re
com endar enfaticam ente a colonização ale
mã. E duardo da Silva Prado (1889), por 
sua vez, dá destaque ao sucesso da colo
nização alem ã fazendo um a rápida análise 
sobre as colônias.

Nessa mesma linha de análise foram  pu
blicados dados sobre as colônias alemãs
—  com clara intenção de propaganda — 
nos textos em  alemão que apresentavam 
o Brasil nas Exposições Universais de 
Viena e Filadélfia (Das Kaiserreich Bra- 
silien, 1973 e 1976). O sucesso da coloni
zação alem ã, por paradoxal que pareça, 
vai ser objeto de dois trabalhos de auto
res franceses interessados em promover 
um a colonização com im igrantes franceses 
no Brasil. Trata-se dos livros de Reybaud 
(1856) e Assier (1867), onde o Brasil é 
apresentado como um  excelente País para 
a colonização com imigrantes, e as colô
nias alemãs como um m odelo a ser segui
do. Apesar da sua orientação geral ser 
antialemã, esses trabalhos contêm  dados 
sobre as colônias e, por outro lado, ser
vem tam bém de suporte à  propaganda da 
colonização alemã, ainda que com o pro
pósito de estim ular a im igração francesa.

O s trabalhos dos autores brasileiros até 
agora m encionados revelam  —  ainda que 
indiretam ente —  a existência de um  am
plo debate sobre im igração/colonização, 
no qual o im igrante alem ão se tornou a 
“grande questão” ; um  debate que se trava 
inclusive no  Parlam ento e n a  Im prensa5 
e que vai tom ar contornos mais radicais 
no final do século X IX . M as a  bibliogra
fia citada é, em todos os sentidos, fa

vorável à imigração alemã, e tem como 
argum ento maior, em  prim eiro lugar, o 
exemplo das “colônias bem-sucedidas” 
(Blumenau, D . Francisca, São Leopoldo 
etc.) e, em  segundo lugar, os exemplos 
dos Estados Unidos e da Argentina, cuja 
propaganda intensa estaria roubando ao 
Brasil um  grande núm ero de possíveis 
colonos.

Juntam ente com todas as outras solu
ções propostas, a  propaganda sobre as 
condições favoráveis do País para prom o
ver a colonização é  apontada como forma 
de atrair imigrantes (e, assim, desviá-los 
do caminho da A rgentina). N o entanto, 
se o governo brasileiro, inclusive através 
de eventos considerados im portantes como 
as exposições universais, prom oveu a pro
paganda, foram  os próprios alemães inte
ressados nesse tipo de em preendimento 
que publicaram  folhetos, artigos de jo r
nais e revistas, livros etc. incentivando a 
imigração para o sul do Brasil. Muitos de
les são im portantes fontes de pesquisa, 
apesar das distorções cometidas em nome 
da propaganda. O destaque m aior cabe 
aos trabalhos de H erm ann Blumenau, uma 
das figuras mais festejadas dessa coloni
zação. Foi sua iniciativa particular, após 
longos entendim entos com o governo bra
sileiro, a fundação da mais conhecida de 
todas as colônias —  que leva o seu nome
—  no rio Itajaí-Açu (SC ), em 1850. Os 
textos de Blumenau (1850, 1851 a  e b, 
1857, 1866), na forma de relatório, con
têm dados fragm entados sobre a colônia, 
instruções e  observações para  possíveis 
emigrantes e, sobretudo, constituem  uma 
form a de propaganda que ressalta as con
dições positivas da Província de Santa 
Catarina para a im plantação de colônias 
com agricultores alemães.

Nessa mesma linha de retórica podem 
ser incluídas publicações sobre a  colônia 
D. Francisca (Joinville), fundada tam bém 
na década de 1850, por iniciativa de uma 
com panhia particular. A lvensleben (1854), 
Doerffel (1882) e  H ühn  (1852), 6 entre 
outros, além de descreverem a  colônia, 
procuram  influenciar o em igrante com a 
apresentação de um a espécie de guia para 
o fu turo  colono. O  mesmo Doerffel (1865) 
escreveu 'um  prospecto mais am plo apre
sentando as províncias do Rio G rande do 
Sul e Santa Catarina aos possíveis candi
datos a  colonos.

Publicações dessa natureza foram  co
muns até a  década de 1920, sem pre com 
as mesmas características: descrição de
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colônias bem-sucedidas; textos mais gerais 
m ostrando o sucesso (principalm ente eco
nômico) da colonização alemã no sul do 
País; conselhos, observações e informações 
consideradas úteis e práticas para aque
les que pretendem  em igrar —  enfim , o 
sul do Brasil como Auswanderungsland 
p a ra  o agricultor alemão. São exemplos 
desse tipo de publicação: Horm eyer (1857), 
Ferraz (1859), Ihering (1885), Jannasch 
(1898, 1905), A ldinger (1904), Brokamp 
(1924), Decker (1926). Excelente exem
plo do m aterial de propaganda editado 
pelas com panhias de colonização é o Pros- 
pekt (s /d )  da Cia. H anseática de Coloni
zação. Este tipo de material é de difícil 
localização, na sua m aioria folhetos edita
dos na Alemanha pelas próprias empresas. 
Por outro lado, existiram  na Alemanha 
periódicos vinculados a institutos (oficiais 
ou não) de emigração, ou identificados 
com o D euíschium , em penhados não só 
na orientação aos emigrantes, como tam 
bém  em defender os interesses alemães — 
não só com referências ao Brasil, mas 
também a outros países que atraíram  a 
emigração alem ã como Estados Unidos, 
Argentina e Chile. É o caso do Allgemei- 
ne Auswanderzeiíung  (jornal editado de 
1846 a 1871 em R udolstadt), do Deutsche 
Auswandererzeitung  (jornal editado em 
Bremen de 1851 a  1875) e dos periódicos 
Der Auslasddeutsche (S tuttgart), Export 
(Berlim ), Deutsche Erde (Gotha) e Deuts- 
chtum  un d  A usland  (M ünster), todos pu
blicados nas décadas de 1920/1930. Os 
dois primeiros claram ente pretendiam  
orientar aqueles que deixavam o país; os 
demais eram, em prim eiro lugar, divulga
dores do D eutschtum , e  se de algum a fo r
ma influíram  na emigração para o Brasil, 
foi através de artigos que davam destaque 
às colônias como bem-sucedidos exemplos 
do trabalho alemão.
A  heterogeneidade da literatura descritiva 
sobre as colônias alemãs

A vida nas colônias alemãs e outros 
aspectos relacionados à terra  e ao cotidia
no dos brasileiros foram  objeto de análi
se de muitos “ viajantes” que percorreram  
o Brasil, principalm ente no século X IX . 
Esses relatos de viagens, na sua m aioria 
de autores alemães, incluem dados histó
ricos e descrições do cotidiano das colô
nias visitadas, além de informações mais 
gerais sobre relevo, flora, fauna, clima etc. 
Entre as colônias mais visitadas estão

Joinville e Blumenau (SC ), São Leopoldo 
(RS) e as com unidades da bacia do Jacuí 
(RS).

A bibliografia pode ser dividida em dois 
grupos: os textos mais conhecidos e fes
tejados são de autores que viajaram  pelo 
Brasil e registraram  sua passagem, dentre 
outros lugares, por áreas de colonização 
alemã (principalm ente no Rio G rande do 
Sul e Santa C atarina); outros viajantes 
escreveram especificamente sobre as colô
nias, preocupados não só com as condi
ções de vida dos colonos como com pro
blemas mais gerais da emigração alemã.

O prim eiro grupo inclui trabalhos clás
sicos que descrevem colônias visitadas no 
início do processo de colonização, na se
gunda m etade do século X IX , como von 
Tschudi (1866/69), Avé-Lallemant (1859) 
e Canstatt (1877). Von Tschudi, um  na
turalista suíço, que percorreu a América 
do Sul na década de 1860, descreve sua 
viagem pelas regiões de colonização ale
m ã no Rio G rande do Sul e Santa Cata
rina, dedicando particular atenção a Blu
menau e às condições de colonização no 
Brasil. O roteiro da viagem de Avé-Lalle
m ant incluiu Blumenau ainda sob a  admi
nistração particular do seu fundador; des
creve as regiões de colonização de Santa 
Catarina, na época restritas ao m édio vale 
do Itajaí-Açu, D. Francisca e proxim ida
des de F lorianópolis.7 O livro de Canstatt, 
por outro lado, tem um objetivo mais 
concreto, exposto no prefácio e nos pará
grafos finais: to rnar o Brasil conhecido 
na Alem anha e  recom endar a emigração 
de alemães para as províncias do sul do 
País, tendo em vista o clima e o sucesso 
dos em preendimentos coloniais ali realiza
dos. Este autor, um  especialista em geo
grafia, com clara influência de W appãus, 
percorreu a região de colonização de São 
Leopoldo e do vale do Jacuí (R S ), além 
de apresentar dados sobre os alemães de 
Desterro (Florianópolis, SC). O s três são 
textos de referência obrigatória para qual
quer tentativa de reconstituição histórica 
do processo de colonização. O outro tra
balho im portante do século X IX  é a des
crição da passagem do am ericano Daniel 
P. Kidder pela colônia D. Francisca, seis 
anos após a  sua fundação pela Sociedade 
Colonizadora de H am burgo (K idder e 
Fletcher, 1857, caps. X V II e X V III ) . D e
vem ser mencionados, ainda, os livros de 
viagem de Bigg-Whitter (1878), H ofm ann 
(s/d ) e Schanz (1893), este últim o um
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gèógráfo que dedica especial atenção às 
questões da colonização em Blumenau.

As narrativas, de viagem, porém , não se 
esgotam no século X IX ; o mesmo tipo 
de texto pode ser encontrado até pelo 
menos a  década de 1930, fazendo parte 
da obra de geógrafos como Lacm ann 
(1906) e D ettm ann (1935). Além desses, 
podem  ser citados, como exemplo, Ul- 
m ann ( s /d ) ,  Hesse-W arteg (1915), Koeh- 
ler (1924), Hoffm ann-Harnisch (1938) — 
todos alemães, de form ação diversa, que 
descrevem viagens ao Brasil com visitas 
às deutschen Siedlungsgebiete.

A expressão deutschen Siedlungsgebiete 
(regiões de colonização alemã), aliás, in
dica o duplo aspecto focalizado nesse tipo 
de texto descritivo: aos autores interessam 
não apenas o espaço das colônias, sua 
população de imigrantes alemães, os 
aspectos peculiares da vida cotidiana, a 
economia agrícola e  sua contribuição ao 
desenvolvim ento do País etc., mas tam
bém  a região, a terra, com descrições da 
vegetação, relevo, fauna, clima, questões 
de adaptabilidade do imigrante, possibili
dades de desenvolvim ento do sistema de 
colonização agrícola, bem ao estilo da 
geografia geral que serve de orientação 
à  m aioria dos viajantes. A inda que muitos 
desses autores não sejam especialistas em 
geografia, sua m aneira de descrever segue 
a orientação “terra/gen te” característica 
dos trabalhos geográficos do século X IX
—  exem plarm ente apresentados em textos 
como o de Canstatt (1877). A “terra” e 
a “gente” surgem no contexto dos relatos 
de viagens entrem eados por descrições pi
torescas, dados históricos, previsão sobre 
o êxito ou fracasso de em preendimentos 
coloniais, questões de salubridade etc. Mas 
a  “jovem Alemanha na floresta virgem” 
referida por Canstatt no capítulo X V II do 
seu livro vai aparecer, sob a chancela do 
D eutschtum , principalm ente nos textos de 
autores que viajaram  especificamente às 
colônias alemãs do Brasil em particular, 
e da América do Sul em geral: M àrckel 
(1876), D ilthey (1882) e  Schoeneich (s/d ) 
relatam sua passagem pelas colônias do 
sul do Brasil, Uruguai e Argentina; W ag
ner (1881), Z õller (1883), Stutzer (s/d ), 
Steinitzer (1918), G ernhard (1900, 1901), 
G rube (1920), Tim pe (1925), Kolass 
(1931) e Herzig (1935) fazem descrições 
de viagens ao Rio G rande do Sul e Santa 
Catarina, dando ênfase às colônias mais 
exemplares, como São Leopoldo, Blume
nau, Joinville e Ijuí. O  mais im portante

deles é o trabalho de Zõller, que ultra
passa os limites de um  relatório de via
gem para apresentar as colônias que vi
sitou' (principalm ente Blumenau) do ponto 
de vista do desenvolvim ento econômico.

Nesse panoram a dom inado p o r autores 
alemães, o trabalho do Padre Giacomo 
Vicenzi (1904), que percorre o vale do 
Itajaí em 1902, é um a exceção. Sua nar
rativa é prejud icada pela preocupação pas
toral: tudo na Blumenau supostam ente 
protestante é  visto sob um a ótica distor
cida.

Um conjunto peculiar de informações 
sobre a colonização alemã é constituído 
pelos textos de Prestien (1859), T . Stut
zer (1889), G . Stutzer (1886, 1887, 1913, 
1924 e s /d -a ) , Ammon ( s /d ) ,  Leyfer 
(1902), Heinrichs (1921), W estphal (1924), 
W eissenbruch e  Lange (1930), Schaefer 
(1927), Freeden (1936) e W eiss (1950). 
São quase sem pre depoim entos a partir 
da experiência de antigos colonos ou de 
pessoas que participaram  da adm inistração 
colonial, ou que simplesmente pretendem 
dar conselhos práticos e orientação a no
vos imigrantes. A finalidade desses textos 
não foi a propaganda para atrair imigran
tes —  como no caso dos textos de Blu
menau, Jannasch e Doerffel que, ao lado 
de conselhos úteis para os futuros colonos 
e informações sobre as colônias, visavam, 
principalm ente, àquela finalidade. A tôni
ca da m aioria desses trabalhos gira em 
torno do pioneirism o dos colonos, apre
sentados como desbravadores da selva; 
nesse sentido, a palavra mais freqüente 
nesses textos é Urwald (se lva). Nenhum 
deles m inim iza as dificuldades, m uito pe
lo contrário, mas a experiência é vivida 
como positiva e o pioneirism o é idealiza
do com fartos elogios ao trabalho alemão. 
Essa questão do pionerism o, porém , per
passa esse conjunto de trabalhos e será 
retom ada mais adiante. Entre os autores 
citados, Am m on, o casal Stutzer, Weiss, 
W estphal e Heinrichs foram  colonos pio
neiros que mais tarde deixaram essa ati
vidade. Am m on e Therese Stutzer descre
vem sua experiência na form a de contos; 
mas os textos mais im portantes são os de 
Gustav Stutzer, que foi colono em  Blu
menau e conviveu com o adm inistrador 
da colônia, D r. Blumenau. Seus trabalhos 
refletem  essa sua experiência, além de 
descreverem a colônia e seu desenvolvi
m ento, e alguns deles foram  reeditados 
várias vezes. A Sra. Schaefer relata sua 
experiência como esposa de um  pastor
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luterano que atuou no sul do Brasil e 
nas com unidades teuto-americanas dos Es
tados Unidos. W eissenbruch e  Lange —  
o primeiro, um  adm inistrador colonial; o 
segundo, um geógrafo ligado à  Cia. Han- 
seática de Colonização —  inform am  sobre 
a colônia Hansa (Ibiram a, SC) e dão con
selhos que consideram  úteis aos colonos 
que ali pretendiam  se estabelecer. O tra
balho de Freeden, em bora referido à Amé
rica do Sul, aborda questões técnicas so
bre a colonização no Sul do Brasil, em 
linguagem popular. Nessa mesma linha, o 
livro de Leyfer é um  verdadeiro tratado 
sobre formas de cultivo e técnicas de co
lonização, precedido de um a descrição so
b re  a vida (principalm ente econômica) das 
colônias de Santa Catarina.

Mas se este tipo de bibliografia é rela
tivamente com um  (aqui estão citados ape
nas os trabalhos mais expressivos), as 
biografias e autobiografias são bem mais 
raras. Sabe-se da existência de m anuscri
tos autobiográficos (e outros do tipo aci
ma referido) em instituições como a Fun
dação D r. Blumenau e o Instituto Hans 
Staden (de São P au lo); sabe-se tam bém  
que parte d a  produção m anuscrita em ale
mão, que se encontrava em mãos de par
ticulares ou até de instituições teuto-bra- 
sileiras, foi destruída durante a  cam panha 
de nacionalização.8 Um exemplo da utili
dade desse tipo de fonte são as autobio
grafias de Josef Um ann —  nascido em 
1850 n a  Boêmia alemã, atualm ente parte 
da Tcheco-Eslováquia — , publicada em 
edição bilingüe, e de Paul Hering —  nas
cido em 1861 na Saxônia (Alemanha) — , 
publicada em 1980. O primeiro relata sua 
trajetória como im igrante/colono desde a 
Boêmia até a Linha Cecília, colônia situa
da no atual M unicípio de Venâncio Ayres 
(RS) e que fazia parte  do conjunto da 
colônia do Alto Sam paio, povoada a par
tir de 1876 por imigrantes alemães, na sua 
m aioria boêmios. O título do manuscrito 
original em alemão é elucidativo: Lebens- 
lauf von Josef Umann und zugleich Ent- 
wicklugsgeschichte der Linha Cecília, V e
nâncio Ayres  —  isto é, “a vida de Josef 
U m ann e sim ultaneam ente a h istória úo 
desenvolvimento da Linha Cecília, M uni
cípio de Venâncio Ayres” . A narrativa de 
Umann inclui sua experiência como ope
rário da indústria de vidro e como inte
grante do movim ento operário socialista 
na Boêmia; sua opção pela emigração, 
tendo em vista as péssimas condições de 
trabalho; o início do seu estabelecimento

como colono num  lote da Linha Cecília 
e o desenvolvimento da colônia, inclusive 
sua participação n a  v ida cultural e inte
lectual do M unicípio. O segundo, filho 
mais veího de H erm ann Hering, emigrou 
para o Brasil em 1879, a cham ado do pai, 
para instalar uma pequena indústria têxtil 
a  G ebrueder Hering —  que deu origem 
ao atual G rupo Hering, de Blumenau. 
Ambos, a  seu modo, são relatos bastante 
elucidativos sobre a  trajetória de imigran
tes no sul do Brasil.

Os estudos biográficos tam bém  não são 
m uito numerosos e apenas algumas das 
figuras de m aior projeção no meio teuto- 
brasileiro tiveram sua vida analisada em  
profundidade. Entre os mais conhecidos 
estão os trabalhos de Silva (1935), Roloff 
( s /d ) ,  Fouquet (1979) e Jam undá (1966), 
sobre a vida e obra do D r. Herm ann Blu
m enau; os de M oeller (1915) e Silva 
(1940), sobre o naturalista Fritz Müller; 
e os de Koehne (1937), O beracker (1938) 
e Carneiro (1959), sobre o jornalista e 
político Karl von Koseritz. As biografias 
do D r. Blumenau são todas laudatórias, 
especialmente as de Silva e Jam undá, que 
se excedem nos elogios e perdem  em aná
lise. Ô título do trabalho de Jam undá é 
por si mesmo elucidativo, preocupado que 
estava em m ostrar a “brasilidade” do bio
grafado! Já os autores que trataram  da 
vida de Karl von Koseritz procuraram  
m ostrar a sua atuação como jornalista e 
seu papel de articulador político e lider 
intelectual da população teuto-brasileira 
do Rio .Grande do Sul. Os três volumes 
sobre a vida, a  obra e o papel de Fritz 
M üller na colonização de Blumenau  edita
dos pelo seu sobrinho, Moeller, incluem, 
além da bibliografia com entada, toda a 
correspondência do naturalista e um a ex
celente biografia, onde estão contidos da
dos im portantes sobre a colônia Blumenau 
e suas querelas políticas.

O núm ero de biografias mais detalha
das —  publicadas na forma de livros —  
parece reduzido. Porém, deve ser assina
lado que a vida e a  obra de alemães e 
teuto-brasileiros considerados im portantes 
p a ra 'a  história da imigração e colonização 
ou apenas a nível local —  com destaque 
para os já citados Blumenau, Koseritz e 
Fritz Müller; para  os pastores luteranos 
W ilhelm Roterm und, Herm ann Faulhaber 
e Herm ann Dohm s (estes três com atua
ção destacada não só no plano religioso 
como tam bém em atividades culturais e 
como ed itores); 9 para fundadores e admi-
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nistradores de colônias como João Daniel 
H illdebrand, O ttokar Doerfel, Barão M. 
von Schneeburg, Jacó Rheingantz, Lud- 
wig Niemeyer etc., além de líderes reli
giosos católicos, líderes políticos, em presá
rios e outros mais —  têm sido objeto de 
descrição e análise em obras de cunho 
mais geral, como, por exemplo, em Obe- 
racker Jr. (1968), e nas mais diversas pu 
blicações comemorativas e de cunho his
tórico, editadas, na m aior parte dos casos, 
por instituições teuto-brasileiras.

As publicações comemorativas, de um 
modo geral, costumam ser puram ente des
critivas, incluindo assuntos os mais diver
sos relacionados tanto à história e geo
grafia das comunidades a que se referem, 
como às atividades econômicas, escolares, 
culturais e recreativas. Essa vasta litera
tura, m uito diversificada, e da qual me 
ocuparei apenas em parte, foi quase sem
pre editada em língua alem ã até 1939, 
sob influência do D eutschtum , e  a partir 
da década de 1940 deixa um  pouco de 
lado a  retórica germanófila e passa a  ser 
publicada em  português —  mas sem per
der o tom ufanista em relação ao sucesso 
d a  colonização! Sua utilidade enquanto 
fonte de informações sobre a  imigração e 
colonização —  D eutschtum  enquanto ideo
logia, inclusive —  está na incorporação 
de m aterial estatístico e histórico e na 
transcrição de documentos tais como re
latórios de diretores de colônias, depoi
mentos pessoais, estatutos de sociedades 
culturais, listas de imigrantes com a pro
cedência, profissão etc. e de artigos assi
nados sobre diversos assuntos relacionados 
à sociedade teuto-brasileira, como a ques
tão da modificação da língua alemã no 
meio brasileiro (Fausel,. 1959) e tudo o 
que pode ficar sob a rubrica do folclore 
(costumes, festas etc. de origem alem ã e 
mantidos pelos descendentes).

Essas publicações foram, na m aior par
te dos casos, organizadas por comissões 
de festejos, e nelas nem sempre constam  
os nomes dos organizadores; outras têm 
um  editor. Podem ser agrupadas em três 
tipos:

a) Publicações comemorativas dos 25, 
50 ou 100 anos de fundação de institui
ções especificas, como as Schützenvereine  
(Sociedades de Caça e T iro ), Gesangve- 
reine (Sociedades de C anto), Turnvereine  
(Sociedades de G inástica), e  outras socie
dades culturais e recreativas, igrejas (prin
cipalm ente a luterana) e escolas. São pu
blicações modestas, na m aioria dos casos

em form ato de folhetos que raram ente 
ultrapassam  30 ou 40 páginas. Elas são 
menos freqüentes após 1940, quando foi 
proibida a edição de textos em alemão, e 
também porque parte das instituições teu
to-brasileiras desapareceu no âm bito da 
cam panha de nacionalização (como as es
colas alemãs e as sociedades de canto) 
ou se transform ou em  simples sociedades 
recreativas, com  o caráter étnico diluído, 
como foi o caso de um  dos baluartes do 
Deutschtum  —  a Schütbenverein. É pra
ticam ente impossível relacionar toda essa 
produção, em parte perdida nos m eandros 
da nacionalização. Como exemplos podem 
ser citadas a Festschrift zum  50 S tiftun 
gsfest des Schutzenverein Brusque (1916), 
com em orativa do cinqüentenário de funda
ção do Clube de Caça e T iro da colônia 
Brusque; a Festschrift zum  75 Jahre Schut- 
zengesselschaft Blumenau  (1934), comemo
rativa dos 75 anos de fundação de Socie
dade de Caça e T iro  de Blumenau; a 
Festschrift zum  60 jährigen Bestehen des 
Deutsch-Evangelischen Schule Brusque 
(1933), com em orativa dos 60 anos de es
tabelecim ento da Escola Evangélica Alemã 
de Brusque (ensino primário m inistrado  
em alem ão); a  Festschrift zur 25 W ieder
kehr des Einweihungstages der Deutschen 
Evangelischen Kirsche in São Paulo, co
memorativa dos 25 anos do aniversário de 
consagração da igreja evangélica luterana 
em São Paulo; a publicação com em orati
va do cinqüentenário da Com unidade 
Evangélica de Ibiram a (1954); a 50 Jahre 
H andwerker —  Unterstützungs Verein, de 
C uritiba (1934), com em orativa dos 50 
anos de fundação da Sociedade de Auxí
lio aos Artífices (operários) Tcuto-Brasi- 
leiros de Curitiba; e os textos editados 
por Sheerer (1932), Scheible (1950) e 
W üstner (1955), todos comemorativos re
lacionados ao estabelecim ento da igreja 
evangélica luterana. Publicações mais cui
dadas são as que comemoram o centená
rio de fundação da sociedade Germania 
do Rio de Janeiro (Hiden, 1921)' e o 
cinqüentenário de fundação da Sociedade 
Germania da Bahia (Overbeck, 1923), que 
traçam  não apenas a história dessa socie
dade, que congregou principalm ente os 
comerciantes alemães e seus descendentes, 
mas tam bém  a desse grupo peculiar de 
teuto-brasileiros. Empresas industriais e 
comerciais eventualm ente produziram  tex
tos comemorativos, e um  exemplo recente 
é  o livro que comemora o centenário de 
fundação da Com panhia Hering, fartam en
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te ilustrado e contendo a história da em
presa, a trajetória dos seus fundadores e 
descendentes e, ainda, artigos que tratam 
de diversos aspectos da história de Blu
menau (cf. A  Hering de Blumenau: um  
século, 1980).

As publicações comemorativas relacio
nadas com  as sociedades culturais, recrea
tivas e de auxílio, com as escolas alemãs, 
e as publicações anteriores a 1939 rela
cionadas à igreja luterana, além dos dados 
históricos habituais, costumavam incluir 
textos mais ideológicos exaltando o perten- 
cimento dos teuto-brasileiros à  etnia ale
mã. Constituem, assim, im portantes fontes 
sobre a etnicidade teuto-brasileira e o mo
do como ela foi construída.

b) Publicações comemorativas dos 25, 
50 e 100 anos de fundação das colônias. 
Estas são particularm ente ricas em  dados 
históricos e as mais recentes contaram  
com a colaboração de especialistas em 
História e  Geografia não necessariamente 
ligados à com unidade. Não é possível enu
m erar todas, dadas as condições precárias 
de distribuição dessas edições, principal
mente das mais antigas, só disponíveis em 
bibliotecas regionais. Entre outras podem 
ser mencionados os livros comemorativos 
dos centenários de fundação de São Leo
poldo (Colonização de S. L e o p o ld o ...  
1924), Rio Negro (1929), Teófilo Otoni 
(Rothe, 1956), Blumenau  (1950), Joinville
(1951), Brusque (1960) e T im bó  (1969); 
dos 75 anos de fundação da colônia de 
Santo Ângelo (75 Jahre D eulsch tum . . . ,  
1932); dos cinqüentenários de fundação 
de Ibiram a (1947), Linha Izabela em Sta. 
Cruz (Festschrift. . . ,  1924) e Iju í (1940); 
e dos 25 anos de fundação das colônias 
de Serro Azul (F estschrift.. 1928), Por
to Novo (Rodhe, s /d ) e IbiraYna (Deeke, 
1922). Nesse tipo de publicação é parti
cularm ente exaltada a contribuição dos 
imigrantes alemães ao desenvolvimento 
econômico da região Sul, com ênfase no 
papel pioneiro dos primeiros colonos e 
nos personagens que se destacaram  na 
área econômica e político-administrativa. 
Usualmente tam bém  são incluídos artigos 
que tratam  da história das instituições da 
comunidade. Nesse sentido, são bastante 
semelhantes entre si —  diferenciadas mais 
no tam anho, form a de edição e  quantida
de de assuntos abordados do que nos te
mas privilegiados. Basta tom ar como 
exemplos um texto mais modesto como o 
de Deeke (1922), comemorativo dos 25 
anos de fundação de Ibiram a, e um a edi

ção cuidadosam ente planejada como o 
Álbum  do Centenário de Brusque (1960). 
O prim eiro contém  um a parte descritiva 
sobre a fundação e desenvolvimento da 
colônia H ansa (Ib iram a), com referências 
ao papel da Cia. Hanseática de Coloniza
ção, responsável pelo em preendim ento — 
da qual o au to r foi um  dos diretores — 
alem de dados sobre a  econom ia agrícola 
da colônia, as igrejas, escolas etc.; a  se
gunda m etade do livro é tom ada pela 
lista dos colonos que ali se estabeleceram 
entre 1897 e  1922, com seus nomes, ida
de, profissão e origem. O segundo privi
legia os mesmos temas principais: desen
volvimento econômico, história da colônia, 
história de algumas instituições como as 
três igrejas presentes na com unidade (lu
terana, católica e adventista do 7.° d ia ) , 
das escolas, sociedades culturais, recreati
vas, beneficentes etc. Na lista de imigran
tes aparecem apenas os “pais fundadores” 
de Brusque, ou seja; a prim eira leva que 
chegou ao local no  dia da fundação da 
colônia (4 .8 .1 860), como hom enagem. In
clui ainda um a história dos adm inistrado
res (desde a colônia até o M unicípio) e 
a biografia do industrial mais im portante. 
O que torna o livro diferente do prim eiro
—  mas não de outros do mesmo tipo —  
é a inclusão de artigos sobre a  flora, a 
fauna e  geografia agrária e hum ana do 
M unicípio, escritos por especialistas. Essa 
miscelânea de informações é característica 
dessas publicações e vai se repetir nas 
obras comemorativas mais gerais.

c) Publicações comemorativas da im i
gração alemã para o Brasil. O  ponto de 
partida dessas publicações é o volum e co
m emorativo do centenário da imigração 
alemã para o Brasil —  referido, obviamen
te, mais ao Rio G rande do Sul, e  tendo 
como marco a data de fundação de São 
Leopoldo (25.7.1824) —  o H undert Jah
re D eutschtum  in Rio Grande do Sul 
(1924). Como outras publicações da mes
m a década que comemoraram o centená
rio da entrada dos primeiros imigrantes 
alemães em Santa Catarina e  Paraná, em 
1829 (Entres, 1929; Niemeyer, 1929; Fug- 
m ann, 1929; Brehpohl, 1932), este traba
lho foi produzido na ótica do germanismo 
{D eutschtum ), com sua tin tura ideológica 
ligeiramente atenuada —  isto é, procura 
exaltar a contribuição econômica, cultural, 
social etc. dos im igrantes e  seus descen
dentes ao País. Apesar do peso do ger
manismo em algumas delas (principalm en
te em  Entres, 1929), são im portantes fon
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tes de informações históricas sobre a co
lonização alemã, além de apresentarem  
dados estatísticos e geográficos relaciona
dos principalm ente à econom ia agrícola e 
ao desenvolvim ento industrial. Já os livros 
mais recentes, publicados por ocasião do 
125.” aniversário (Petry, 1950) e do ses- 
quicentenário da imigração alemã (1974), 
contêm  o mesmo tipo de informações, sem 
referências ao germanismo.

A m aior parte da produção descritiva, 
porém, está referida à  história de regiões 
de colonização e /o u  de colônias específi
cas. Essa bibliografia inclui estudos histó
ricos/factuais, com base na docum entação 
disponível, escritos por historiadores lo
cais ou regionais e relatos sobre a  vida 
cotidiana e a  colonização publicados por 
pessoas com atuação destacada nas comu
nidades focalizadas (como, por exemplo, 
adm inistradores de colônias, pastores lute
ranos, padres católicos, professores etc.). 
Com poucas exceções, estes trabalhos fo
ram  editados no sul do Brasil ou n a  Ale
m anha. As regiões de colonização mais 
freqüentem ente analisadas p o r estes auto
res são o vale do Itajaí e o vale do rio 
dos Sinos. A história de Blumenau foi 
abordada em seus diferentes aspectos por 
Deeke (1917), Endress (1938), Silva (1940, 
s /d ) e Ferraz (1947, 1976); o livro de 
José Ferreira da Silva —  História de Blu
menau  —  é o mais completo do ponto de 
vista historiográfico. A história da coloni
zação de Ibiram a (e por extensão a atua
ção da Cia. Hanseática de Colonização) 
foi objeto de análise de G iesebrccht (1899) 
e de dois adm inistradores da colônia, Al- 
dinger (s /d ) e Deeke (1920). A história 
de Brusque —  da fundação em 1860 até 
1889 —  foi relatada por C abral (1960) a 
partir dos relatórios da adm inistração co
lonial e dos presidentes da Província de 
Santa Catarina. Sobre a colonização do 
vale do Itajaí existem vários trabalhos 
cujo mérito é o arrolam ento de dados em 
ordem  cronológica, onde os temas privile
giados são a economia e o desenvolvimen
to em geral: 10 Aldinger (1909), Am aral 
(1950), Jam undá (1943, 1945), Silva (1932, 
1948) e K onder (1923). A colonização 
mais ao norte de Santa Catarina —  espe
cialmente Joinville e São Bento do Sul
—  foi abordada por historiadores locais 
como Ammon (1923), Bühler (1919), Zip- 
perer Senior (1951) e Ficker (1965, 1973). 
O utras colônias de Santa Catarina tiveram  
seus historiadores, como Treze Tílias (Be- 
nesch, 1947 e Deeke, s /d ) ,  São Pedro de

A lcântara (Paiva, 1846, 1848) e o sul do 
Estado (Dall’A lba, 1973). O estabeleci
mento e a evolução adm inistrativa das co
lônias alemãs de Santa Catarina são abor
dados nos trabalhos gerais de Cabral (1937,
1970), M attos (1917) e D uarte (1917).

A colonização alemã no  P araná —  in
cluindo as colônias estabelecidas por des
cendentes de imigrantes provenientes dos 
Estados do Rio G rande do Sul e Santa 
Catarina —  foi relatada por Aulich (1953) 
em seus aspectos econômicos e culturais, 
com ênfase na contribuição alem ã para o 
desenvolvimento do Paraná —  uma ed i
ção bilíngüe significativamente patrocina
da pela Comissão de Festas do Grupo 
Étnico G erm ânico do Paraná. O  estabele
cim ento das colônias de alemães do Volga, 
em Ponta Grossa, e dos alemães do D anú
bio, em G uarapuava, constitui o tema dos 
trabalhos dos pastores luteranos Brepohl 
e Fugman (1927) e de Frõsch (1958), 
respectivamente.

Na mesma perspectiva factual é conta
da a história da colonização alemã no Rio 
G rande do Sul —  inclusive nos trabalhos 
mais recentes. Assim, o cotidiano do pas
sado de São Leopoldo aparece nos textos 
de M üller (1981 a  e b, 1984) e aspectos 
da história e da vida cotidiana de várias 
colônias são relatadas por M artin (1979), 
Moraes (1981), Flores (1983), Kleudgen 
(1853), M iddeldorf (s /d ) , Petry (s /d ;
1963, 1964), Rheingantz (1907) e W olf 
(1964), e nas publicações mais generali
zadas como a de Becker (1938), destinada 
aos colonos, a K urtze Geshichle (1935) e 
a História da Colonização (1936), edita
das pelo Centro 25 de Julho.

O desenvolvim ento da colonização ale
mã no Rio G rande do Sul é objeto dos 
trabalhos mais gerais de Laytano (1940) 
e Becker (1956). W agner (1881), Molt- 
mann (1918), Niemeyer (1919, 1926), 
Schünzen (1936), W ilhelmy (1949) e  Ilg 
(1972) trataram  do estabelecim ento e de
senvolvimento das colônias em geral. A 
imigração alemã de um a perspectiva his
tórica e  sua relação com  o sul do Brasil 
é objeto dos trabalhos de Freeden & Smol- 
ka (1937) e de Buerger (1926).

No conjunto, essa bibliografia empírica 
é im portante por várias razões. Para m ui
tas áreas de colonização é a única dispo
nível, apesar da orientação germanófila 
da m aioria dos textos —  mesmo de auto
res que não são teuto-brasileiros ou ale
mães, como Ferreira da Silva e Amaral. 
Por outro lado, essa orientação germanó-
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fila não é necessariamente prejudicial, na 
m edida em que são trabalhos descritivos 
onde a ordem cronológica e a fidelidade 
aos documentos têm mais im portância do 
que qualquer análise. O  elogio aos colo
nizadores •— sobretudo às figuras exempla
res dos adm inistradores, empresários e po
líticos —  em butido na m aioria dos textos 
e o método pouco sistemático de organi
zar os dados não diminui o m érito dessa 
produção em inentem ente em p írica .11 As 
“histórias da colonização” costum am in
cluir dados sobre o meio am biente, as 
dificuldades do estabelecim ento das colô
nias, a atuação dos adm inistradores, o de
senvolvimento econômico, demográfico e 
político-administrativo, para depois passar 
para assuntos como a vida religiosa, o 
ensino, as associações, sem pre tratados de 
form a superficial. O u então se detêm no 
período pioneiro da colonização, como, por 
exemplo, Cabral (1960) e  Ficker (1965). 
Poucos trataram  mais cuidadosam ente de 
temas relacionados à estrutura econômica 
e social das colônias e à  formação do 
cam pesinato teuto-brasileiro, como é o ca
so do trabalho de Endress (1958). A m aior 
parte desses autores, na verdade, descre
veram  “ tópicos” ou “ aspectos” da histó
ria, ou o que um deles chamou de “histó
ria corren te” —  o dia a dia, a vida não 
documentada, não registrada das colônias 
(cf. M üller, 1984). Nessa perspectiva, os 
três livros de M üller (1981 a, b, 1984)
—  referidos à  história da região de São 
Leopoldo —  apresentam  informações so
bre as com unidades católica e evangélica, 
dialetos, expressões populares, festas tra
dicionais como o Kerb, tradições natalinas 
e de Páscoa, comida, canções, ditos joco
sos, associações culturais e recreativas — 
enfim, “im agens” da vida teuto-brasileira 
no passado. As genealogias, porém , não 
são um tema comum, e podemos citar 
apenas dois trabalhos específicos sobre 
este assunto —  o de Moya e Fouquet 
(1962/67) e o de Hunsche (1961).

Resta fazer referência ao conjunto de 
trabalhos produzidos principalm ente por 
pastores luteranos e  que tratam  d a  form a
ção e história da igreja evangélica de con
fissão luterana no Brasil, indissoluvelmente 
ligada à colonização alemã. Por suas ca
racterísticas, a igreja luterana no Brasil é 
um a igreja teuto-brasileira, e  por esta ra 
zão sua história é tam bém  a história da 
colonização alemã e do germanismo —  já 
que no período anterior à Segunda Guer
ra M undial era tam bém definida dentro
18

dos princípios do D eutschtum . São impor
tantes, sob este aspecto, as obras escolhi
das do Pastor W . R oterm und (1917) e os 
trabalhos de D edekind (1929), Schröder 
(1930, 1936), Fausel (1936) e Dreher 
(1984). O livro editado por Fischer e 
Jahn (1970) e os trabalhos de W arth 
(1945) e H unsche (1981, 1983) são signi
ficativas fontes de inform ação histórica 
sobre o período pioneiro e a atuação da 
igreja luterana no sul do Brasil.

As publicações periódicas em  língua ale
mã editadas no Brasil e destinadas à po
pulação teuto-brasileira produziram  infor
mações sem elhantes a  essa bibliografia 
descritiva; parte dos autores citados cola
boraram  em jornais e  alm anaques, inclu
sive como redatores, e tam bém como his
toriadores da colonização e /o u  produtores 
de textos literários.

No período de 1852 a  1939 chegaram 
a circular mais de meia centena de jor
nais editados em alemão e destinados às 
“colônias” (aqui tom adas num  sentido ét
nico). Alguns tiveram  duração efêmera; 
outros circularam  por mais de 50 anos, 
como o Kolonie Zeitung, de Joinville, pu
blicado no período de 1862 a 1939, com 
um a pequena interrupção em  1917, Entre 
os mais im portantes destacam-se os se
guintes jornais: Deutsche Zeitung  e  Kose- 
ritz Deutsche Zeitung  (de Porto Alegre), 
Deutsches Volksblatt e Deutsche Post (São 
Leopoldo), Germania e Deutsche Zeitung  
(São Paulo), Kolonie (Sta. C ruz), Kolo
nie Zeitung  e J oinvillenser Zeitung  (Join
ville), Blumenauer Zeitung  e Der Urwal- 
dsbote (B lum enau), Rusnchau  (B rusque), 
Der Beobachter e Der Kompass (Curiti
ba ). Em Porto Alegre foram  editados jor
nais mensais ou bimensais destinados às 
comunidades religiosas, como o St. Pau
lusblatt (para os teuto-brasileiros católi
cos), o Der Gem eindebote  e o Evangelis- 
che-Lutherisches Kirchenblatt fü r  Süd- 
Am erika  (para os teuto-brasileiros lutera
nos) ; em São Leopoldo, a Editora Roter
m und publicou um  jornal mensal destina
do à com unidade evangélica —• o Deutsch- 
Evangelische Blätter jü r Brasilien —- cuja 
definição é por si mesma significativa: 
M onatschrift fü r  die Pflege des V olkstum s  
und der V olkskirche  (publicação mensal 
para o cultivo da índole nacional e da 
igreja nacional). Os jornais e almanaques 
destinados aos professores de escolas ale
mãs tam bém  são interessantes como fonte 
de pesquisa; como exemplo podemos citar 
o Allgem eine Lehrerzeitung für Rio Gran-



do Sul, de São Leopoldo. O mais popular 
dos alm anaques teuto-brasileiros foi o 
Kalender fü r die Deutsche in Brasilien, 
publicado pela Editora Roterm und, de São 
Leopoldo, en tre 1881 e 1939. Além deste 
devem ser mencionados o Koseritz Deuts- 
cher V olkskalender für Brasilien (Porto 
Alegre e o V olk  und Heimat (São Paulo), 
este últim o editado por um curto período 
(de 1935 a 1938) mas inteiram ente com
prom etido com o nazismo e constituído 
como veículo de propaganda do partido 
nazista. Todos estes alm anaques são uma 
curiosa m istura de textos editoriais de 
conteúdo étnico-ideológico com informa
ções sobre agricultura e pecuária, artigos 
de história da colonização alemã, poesias 
e contos de autores brasileiros traduzidos 
para o alemão, ao lado de poesias teuto- 
brasileiras exaltando o pertenciam ento étni
co alemão, notícias sobre a  Alem anha etc.

O s jornais e alm anaques não apenas 
foram  instrum entos eficazes de divulgação 
e defesa do D eutschtum  (no sentido da 
preservação da língua, cultura e  costumes 
alemães) e de um a identidade teuto-bra- 
sileira, mas tam bém  publicaram  artigos e 
informações sobre a imigração. São Pou
cos os trabalhos que estudaram  exclusiva
mente o desenvolvimento e o papel da 
im prensa teuto-brasileira. O mais im por
tante é o de Gehse (1931), que aborda o 
período de 1852 a 1930, mas devem ser 
citadas como obras de referência as de 
Peschke (1928) e A rndt & Olson (1973). 
Alm anaques e jornais, por outro  lado, ser
viram como principal veículo para uma 
literatura teuto-brasileira (cuja qualidade 
foi bastante criticada, em particular pelo 
uso que fez de um  linguajar teuto-brasi- 
leiro em vez do H ochdeutsch), onde pon
tificaram  autores como Ernst Niemeyer, 
W olfgang Am m onn, G ertrud Gross-Hering, 
A. Philipp, K. H . O beracker e H. Cul- 
mann, entre outros. Existem apenas três 
trabalhos dedicados a esta literatura (que 
foi principalm ente um a literatu ra de alma
naque) e ao seu significado do ponto de 
vista étnico —  os de Canstatt (1902, 1906) 
e Kuder (1936/37).
Deutschtum : os significados do 
germanismo

Na folha de rosto da publicação come
m orativa do centenário da imigração ale
m ã em Santa C atarina, editada por Got- 
tfried Entres em Florianópolis (1920), 
consta com destaque a  frase “D er Staat

Santa C atharina in Vergangenheit und Ge
genwart un te r besonderer Berücksichtigung 
des D eutschtum s” (O Estado de Santa 
Catarina no passado e no presente sob a 
particular consideração do germ anism o). 
Tam bém  entram  nos créditos da edição 
uma. “comissão ed itorial” da Ausland und 
Heim at Verlags (Editora Estrangeiro e Pá
tria), de Stuttgart, autodefinida como 
Haus des D eutschtum s  (casa do germanis
mo) . A dedicatória que consta no livro 
tam bém  tem seu conteúdo étnico: “unse
ren unvergesslichen V ater G uido Entres 
und allen deutschen Volksgenossen, die 
ih r Deutschtum  in Ehren halten, zugeeig
n e t” (ao nosso inesquecível pai Guido 
Entres e a todos os com patriotas alemães 
que honram  sua germ anidade, apropriada
m ente). Na mesma publicação, en tre arti
gos que analisam a colonização alemã no 
Estado de Santa Catarina, que destacam 
as personalidades dessa colonização, o pa
pel da escola e  outras instituições comuni
tárias teuto-brasileiras, ou que abordam  
assuntos relacionados à econom ia, políti
ca, geografia etc. do Estado, está um es
pecificam ente devotado ao germanismo, 
de conteúdo ideológico, assinado pelo edi
tor G ottfried Entres, intitulado “Die Stel
lung des Deutschtum s in San ta C atarina” 
(A posição do germanismo em Santa Ca
tarina). Aqui temos o exemplo de um a 
publicação onde o conceito de germanis
mo aparece em todas as suas facetas, ain
da que um pesquisador como Willems 
afirm e seu exclusivo significado cultural 
e subestime o papel ideológico da im pren
sa, da escola e das lideranças teuto-brasi
leiras (Willems, 1940, pp. 141-66). Assim, 
o D eutschtum  pressuposto na prim eira fase 
transcrita acima diz respeito ao papel dos 
imigrantes alemães enquanto colonizadores 
e o que disto resultou para o progresso 
de Santa Catarina, (no contexto econômi
co, social, político, educacional, religioso 
etc.). Já o D eustschtum  contido n a  dedi
catória supõe aquilo que dá ao term o o 
seu significado étnico, pois esse germanis
mo traduz, principalm ente, o pertencimen- 
to à  nacionalidade/etnia alemã.

O livro editado por Entres não é  uma 
exceção e o D eutschtum , com seu duplo 
significado, acom panha boa parte dos tex
tos em alemão —  comemorativos ou não
—  produzidos no período anterior a 1939. 
M as se a produção descritiva, de um  mo
do geral, exalta os resultados da ação co- 
lonizadora dos imigrantes e seus descen
dentes, parte dela não está unicamente
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identificada com o componente ideológico 
do Deutschtum . Este aparece com maior 
nitidez em textos comemorativos como o 
de Entres (1929), na m aioria das Festsch- 
riften relacionadas às instituições teuto- 
brasileiras, em  alguns trabalhos sobre a 
igreja lu terana (Dedekind, 1929; Fausel, 
1936), em alguns textos destinados à pro
paganda para atrair imigrantes (Jannasch, 
1898; Breitenbach, 1885, 1887) e em au to
res com formações as mais diversas —  
mas que têm em comum a tendência “ger- 
m anista” —  como Sellin (1918), Schreiber 
(1929), O beracker (1936), H ettner (1903), 
Funke (1902 a , b , 1903), Aldinger (1923), 
Drascher (1929), Kõnningk (1935), Gro- 
the (1936), M etzler (1937), Kahle (1937, 
1939) e Becker (1938). O assunto não é 
abordado por esses autores do mesmo mo
do, porém nenhum  deles escapou às am
bigüidades implícitas na noção de Deuts
ch tum , nem mesmo aqueles que, como 
Metzler (1937), se posicionaram contrá
rios a  qualquer identificação dos teuto- 
brasileiros com o partido nazista.

O conceito de germ anidade —  qualquer 
que seja o term o usado para defini-la, 
D eutschtum  ou Volkstum  —  não discute 
a  posição dos teuto-brasileiros como cida
dãos do Brasil. Ele im plica a afirm ação 
constante do pertencim ento da população 
teuto-brasileira à e tn ia/nação alem ã e ao 
m odo como isto deve ser expressado atra
vés da utilização da língua, dos costumes, 
da cultura e das instituições comunitárias 
de origem. Nesse sentido, nem os jornais 
e alm anaques, nem a  m aioria dos autores 
citados colocam em questão a cidadania 
brasileira dos descendentes de imigrantes, 
ainda que a palavra D eutschtum , num 
sentido bem geral, traduza a nacionalida
de alemã fundam entada no direito de 
sangue.12

Nos termos de Entres (1929, p . 290), 
os teuto-brasileiros —  portanto, os decen- 
dentes de imigrantes alemães —  pelo di
reito natural, são alemães, devem se sentir 
alemães e conservar costumes e  índole 
alemães (índole, aqui, no sentido de ra
ça), sem negar sua condição de cidadãos 
brasileiros. Neste mesmo texto, o autor 
faz referência àqueles concidadãos brasi
leiros desconfiados e  sempre dispostos ao 
confronto que encaram  o D eutschtum  com 
desconfiança. A referência de Entres é  a 
situação de conflito vivida durante a Pri
meira G uerra M undial. O confronto de 
que fala, contudo, corresponde a um  pe
ríodo anterior, que coincide com a emer

gência do imperialism o alemão e  com a 
propaganda prom ovida pela Alláeutsche  
Verband  (Liga Pangerm ânica), a p a rtir  do 
último decênio do século X IX .

Na verdade, o germanismo proposto 
pela Liga Pangerm ânica traz um a diferen
ça fundam ental: se no caso do Deutsch
tum  afirm ado antes distinguia-se o per
tencimento a um a com unidade nacional 
da cidadania brasileira (considerada no 
mesmo plano) —• portanto, afirmava-se o 
pertencimento da população de origem 
alemã ao Estado brasileiro —  o panger- 
manismo introduziu a  noção de Ausland- 
deutsche —  os alemães de fo ra , do es
trangeiro. A categoria teuto-brasileira, nes
sa concepção, desaparece e todos são con
siderados alemães. Data dessa época a 
Lei Delbrück, que deu aos im igrantes e 
seus descendentes o direito de reivindicar 
formalmente a nacionalidade alem ã, ainda 
que fossem cidadãos de outros países. 
Parte da im prensa e das lideranças teuto- 
brasileiras locais foi influenciada pelo pan- 
germanismo (cf. Roche, 1969, v. II, Cap. 
X, para o Rio G rande do Sul; e  Seyferth,
1982, Cap. I II , para o vale do Itajaí) e 
mais tarde pelo nazismo, cuja retórica em 
relação aos Auslanddeutsche  era  seme
lhante.

Mas apesar do sentido político implícito 
na categoria Auslanddeutsche, e da retó
rica expansionista da Liga Pangerm ânica, 
que provocou protestos generalizados na 
Europa, Estados Unidos e Brasil, a  con
cepção de D eutschtum  não m udou e a 
categoria Deutsch-brasilianer foi m antida. 
A m udança se verificou sobretudo na in
tensidade com que o germanismo passou 
a ser divulgado (tanto na im prensa como 
nas instituições com unitárias), sem que se 
colocasse em questão a cidadania brasi
leira.

As atividades da Liga Pangermânica e 
a expansão colonial do Im pério alemão 
geraram , no Brasil, toda um a discussão 
em torno do “perigo alemão” —  as “co
lônias” no sul do Brasil habitadas por ci
dadãos de origem germânica avessos à as
similação. A questão da assimilação já 
fora levantada anteriorm ente, quando do 
debate sobre a imigração: a dificuldade 
de assimilar os imigrantes alemães, com 
cultura, língua e costumes diferentes, foi 
o principal argum ento contra essa imigra
ção (a assimilação, aqui, tom ada também 
no sentido de miscigenação). Tal discus
são é, assim, retom ada no início deste 
século num  contexto bem mais amplo,
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pois a colonização alem ã no Sul passa a 
ser o paradigm a do expansionismo alemão 
e um a ameaça à  integridade nacional. En
tre os autores já citados que escreveram' 
sobre essa colonização sob a influência 
do pangermanism o podem  ser m enciona
dos Jannasch (1898, 1905), H ettner (1903) 
e Funke (1903). O assunto “perigo ale
m ão” foi debatido principalm ente na im
prensa brasileira e no plano político, sob 
nítida influência da doutrina M onroe, e 
a palavra chave do mesmo era “desnacio
nalização” . A Alem anha era acusada de 
pretender transform ar os três Estados do 
sul do País num a verdadeira colônia ale
mã, ou os descendentes dos imigrantes 
acusados de pretender form ar um  Estado 
dentro do Estado, ou simplesmente de 
pretender a em ancipação política do Sul, 
criando um  estado independente do Brasil. 
A colonização foi interpretada como “ co
lonialism o” e os colonos acusados de serem 
agentes do expansionismo alemão, quando 
na verdade o que se constituiu em algumas 
áreas do sul do País foi um a cultura e 
um grupo étnico teuto-brasileiro —  cida
dãos certam ente não assimilados e forte
m ente identificados com um a ideologia 
germanista, mas de m odo algum dispostos 
a assumir o papel de potenciais cidadãos 
do Reich.

Nos Estados Unidos foram  publicados 
diversos trabalhos sobre esse assunto (cf. 
M archant, 1938, pp. 424-5), alguns alar
mistas, como os que previam  um a ocupa
ção alemã do sul do Brasil —  entre eles 
Bonsal (1903), Cham berlain (1904), Wile
(1906), Hale (1906, 1907), Phayre (1916), 
Cooper (1918) e  Baum (1919). Outros 
autores americanos assumiram tom  mais 
moderado ao discutir o problem a, mos
trando que as am bições do pangerm anis
mo não podiam ser im putadas aos cida
dãos teuto-brasileiros (cf. Roosevelt, 1914; 
Seaís, 1908; W hitney, 1906; Zahm , 1916; 
Townsend, 1930; e o texto do em baixador 
alemão nos Estados Unidos, Sternberg, 
1906).

A colonização alemã no Brasil e a  in
fluência do pangermanism o foram  objeto 
de reflexão por parte de um  au tor fran
cês, Tonnelat (1908). Segundo Dennis 
(1909), o problem a interessou ao público 
francês antes como um  problema alemão 
e não brasileiro, tendo em vista o choque 
de interesses en tre o colonialismo francês 
e o alemão. Tonnelat esteve no Brasil em 
1904 e procura m ostrar que os colonos 
teuto-brasileiros não têm staíus legal como

alemães, apesar da conservação d a  língua 
e dos costumes alemães, e  form am  demo- 
graficam ente um a m inoria. Nesse sentido, 
é cético em relação ao “perigo alem ão” 
e aponta os colonos como pacatos cida
dãos e agricultores. C onsidera que o pan
germanismo, como doutrina política, atinge 
apenas uns poucos alemães natos residen
tes nas cidades m aiores, opinião com par
tilhada por Denis (1909), que esteve no 
Brasil mais ou menos na mesma época. 
Mas o debate, no Brasil, acabou sendo 
influenciado mais por um  outro autor 
francês em penhado em desm ascarar as 
pretensões político-expansionistas da Liga 
Pangerm ânica, e cuja tradução brasileira 
foi acom panhada por um  prefácio de G ra
ça A ranha: em Cheradam e (1917) o “pe
rigo alem ão” é denunciado com todas as 
tintas do alarmismo. Alguns autores fran
ceses do séc. X IX , especialmente Stoeck- 
lin (1888), tam bém  influenciaram  a elite 
brasileira nessa questão. O “perigo” era 
aparentem ente confirm ado pela divulgação 
jornalística do Deustschtum  através da 
im prensa teuto-brasileira, pelo ciclo de pa
lestras de R. Jannasch, de orientação pan- 
germanista, e por alguns incidentes, como 
o provocado pelo navio de guerra alemão 
Panther no porto de Itajaí, Santa Catari
na (cf. Roche, 1969, p. 714).

São esses, pelo menos, os principais 
“sintom as” do “perigo alemão” denuncia
dos por Sylvio Romero em dois trabalhos 
publicados em 1902 e 1906 que, nò con
junto, constituem  um a crítica virulenta à 
colonização alemã. O livro de Syvio Ro
mero —  O Alem anism o no Sul do Brasil
—  Seus Perigos e Meios de os Conjurar
—  é o m elhor exemplo do m odo como 
essa questão foi discutida nacionalmente. 
Já no texto de 1902 Romero acusa os 
“alemães do Brasil” de pretenderem  uma 
independência política, form ando um  Es
tado à parte; essa acusação é retom ada 
com mais vigor em 1906, quando o autor 
condena o “desastrado regime de coloni
zação” seguido pelo País, que estaria 
criando um desequilíbrio entre o N orte e 
o Sul. Sua preocupação m aior é  com a 
assimilação, propondo o fim das colônias 
com imigrantes de um a só origem e a 
introdução, ali, de elementos do “prole
tariado nacional”; em contrapartida, de
fende a promoção da imigração para ou
tras áreas do País (N orte/N ordeste). O 
texto revela a  preocupação do seu autor 
com a questão da mestiçagem e do bran
queam ento do País. Nesse sentido, a for
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ma como os alemães constituíram  colônias 
no Sul é para ele motivo de preocupação; 
um a preocupação reforçada pelo m odo co
mo vê o expansionismo alemão —  algo 
m uito forte que se iniciou com a invasão 
do Império Rom ano e que, num  período 
de apenas quatro  anos, transform ou a 
m oderna Alem anha num a grande potência 
colonial. Romero sugere, ainda, um a série 
de medidas para im pedir a perda do Sul 
para os alemães, algumas delas usadas 
durante o Estado Novo, na cam panha de 
nacionalização: proib ir a língua alemã em 
público; forçar o apfendiziado do portu
guês; estabelecer colônias m ilitares, com 
gente escolhida pelo exército; só perm itir 
colônias mistas, com  imigrantes de várias 
origens e proletários brasileiros destinados 
a abrasileirá-los etc.

A contrapartida para a posição de Syl- 
vio Romero e dos críticos da colonização 
alemã pode ser vista em textos como os 
de M unhoz (1910) e Bayma (1919) —  
este últim o, um  deputado por Santa Ca
tarina que publicou os discursos que fez 
na Câmara em defesa dos colonos. O “pe
rigo alem ão", nesse contexto, é conside
rado como produto  do nativismo exacer
bado e dos excessos da agitação antialemã.

A crise provocada pelo pangermanismo
— e agravada duran te a  Prim eira Guerra 
M undial —  vai ter um a segunda edição, 
ainàa relacionada ao D eutschtum , no pe
ríodo de 1930 a 1945. Novam ente estará, 
em debate a assimilação da população de 
origem alemã, principalm ente através dos 
textos que denunciaram  a atividade nazis
ta no Brasil.

A partir da noção de D eutschtum , acres
cida das noções de Volksgem einschafi (co
m unidade nacional) e Volksgenosse (com
p atrio ta ), o nacional-socialismo agiu junto 
às comunidades teuto-brasileiras não ape
nas pela propaganda, mas tam bém  por 
meios que asseguraram  o controle de al
gumas instituições, como as sociedades de 
tiro e parte da im prensa em língua alemã, 
e criando diretórios do partido nazista, 
A ação nazista, assim, foi mais intensa 
do que a pangerm anísta, e  o germanismo 
nazista passou a  te r  um  com ponente po
lítico, um a vez: que supunha filiação dos 
“com patriotas” ao partido. A “com unida
de nacional-soci alista dos cem milhões de 
alemães em  todo o m undo” é racial. Nes
se caso, o Brasil seria apenas a  Gastland 
(terra de hospedagem ) dos descendentes 
de alemães. As publicações nazistas —  
como o alm anaque V olk  und Heimat

(Kalenãer fü r  das D eutschtum  in Brasi- 
lien), editado em  São Paulo, não utiliza 
a categoria étnica “ teuto-brasileira”; os 
descendentes de alemães são todos “com
patriotas”. Enfim, o nazismo privilegiou o 
conteúdo racial do  nacionalismo alemão, 
quando a ideologia étnica teuto-brasileira 
enfatizava a  cultura alemã (inclusive a 
língua), sem negar a cidadania brasileira, 
que para o nazismo era irrelevante.

A ideologia nazista influenciou um a par
te da im prensa teuto-brasileira também 
identificada com o integralisrno. Além dis
so, o partido criou diversas associações, 
nos moldes das que já existiam na Ale
manha (por exemplo, a Frente Alemã do 
Trabalho, a Liga das Sociedades Alemãs 
no Estrangeiro, União dos Trabalhadores 
Alemães, Círculo da Juventude Teuto-Bra- 
sileira), e estabeleceu diretórios nas cida
des mais im portantes, como Curitiba, Por
to Alegre, Blumenau etc.

Apesar da intensidade da ação nazista 
junto à população de origem alemã, seria 
exagero afirm ar que a sua totalidade foi 
seduzida pela idéia da nova Volksgemeins- 
chaft. Segundo Roche (1969, p . 719), “do 
próprio meio teuto-brasileiro partiu  a re
sistência aos avanços do nazism o”. Parte 
da im prensa e  das lideranças políticas e 
intelectuais teuto-brasileiras não aceitou 
fazer parte de um  partido político consi- 
derado estrangeiro nem  o rótulo de “ ale
mães no estrangeiro”. Essa reação ao na
zismo pode ser verificada em publicações 
como a  de Metzler (1937), onde se afirm a 
que a  ascendência germânica, a cultura e 
a língua alemãs não envolvem simpatia 
política pelo nacional-socialismo e que o 
“m odo de vida alemão” é um  conceito 
claram ente diferenciado de um destino co
m um  com a  Alem anha nazista. O s agentes 
nazistas tiveram  dificuldade de penetrar 
no meio rural, onde os colonos não acei
taram  a  filiação ao partido; esta foi mais 
com um  nas cidades, fortes redutos tam
bém  do integralisrno.

Face a essa intensa atividade nazista, 
muitas vezes acom panhada de violência, o 
“perigo alem ão” voltou à cena, em parte 
por causa da divulgação do “m odo de 
vida alemão das colônias”, tão diferente 
do brasileiro. Essa impressão é  reforçada 
por reportagens em jornais brasileiros co
mo a de Lam bert (1939). De qualquer 
forma, o nazismo não foi a causa única 
que levou o governo a prom over a cam
panha de nacionalização. As prim eiras me
didas de nacionalização do ensino, por
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exemplo, foram  anteriores à  proibição das 
atividades nazistas, e a  população teuto- 
brasileira protestou contra o fecham ento 
das escolas prim árias particulares que en
sinavam em alemão. A política naciona
lista do Estado Novo —  independente
mente do nazism o —  produziu a cam pa
nha de nacionalização para “abrasileirar” 
os decendentes de imigrantes de qualquer 
origem! O debate que opôs germanófobos 
e germanófilos duran te o Estado Novo foi 
travado principalm ente na im prensa. O 
impacto da cam panha junto à  população 
teuto-brasileira, a questão étnica de um  
modo geral e as ideologias conflitantes ali 
envolvidas são assuntos m uito pouco estu
dados. Existe um  trabalho descritivo sobre 
a cam panha de nacionalização em Santa 
Cruz (Kipper, 1979), mas que não aborda 
a questão étnica. A nacionalização dos 
descendentes de alemães, abrangendo o pe
ríodo 1930-1938, foi analisada por Harms- 
Baltzer (1970) e o desenvolvim ento de 
escolas particulares alemãs e  a nacionali
zação do ensino no período 1930-45 são 
abordados por Dalbey (1970). Roche 
(1969, Caps. IX  e X) e Seyferth (1979, 
1982) fazem várias referências à atuação 
nazista e ao problem a da nacionalização, 
mas esses assuntos não constituem  o cor
po principal desses trabalhos.

A bibliografia sobre o nazismo e a cam
panha de nacionalização é  bastante redu
zida e seus autores foram  quase sempre 
indivíduos que participaram  —  direta ou 
indiretam ente —  da ação nacionalizadora. 
A atividade nazista é docum entada nos 
livros organizados por Py (1942, 1944), 
Ratton et alii. (1943) e Souza (1941); 
trata-se, basicamente, de m aterial coletado 
pelo Departam ento de Ordem  Política e 
Social (Rio G rande do Sul e Santa Cata
rina) e que serve para denunciar o que 
cham aram  de conspiração nazista. Con
tém, principalm ente, transcrições de docu
mentos e fotografias, e rem ete tam bém  a 
publicações como a de Cheradam e (1917), 
sobre o “perigo alem ão”. A cam panha de 
nacionalização —  com toda a carga ideo
lógica im prim ida pelo Estado Novo —  é 
objeto dos livros de Aquino (1942), Dan
tes (1942), Ramos (1939), Rodrigues 
(1938), Bethlem (1939), Nogueira (1947) 
e Jam undá (1945, 1968). O s artigos de 
cunho mais acadêmico de A. Câmara 
(1940, a e 6 ), Câmara &  Neiva (1941), 
L. Câmara (1940) e Ribeiro Couto (1941), 
publicados na R evista de Imigração e  Co
lonização, tam bém  abordam  o tem a “co

lonização alem ã” como um a questão de 
assimilação, na perspectiva nacionalizado
ra do Estado Novo. Todos estes trabalhos, 
de um  m odo geral, foram  escritos a  partir 
do princípio de que existe no Brasil um a 
população “estrangeira”, descendente de 
imigrantes, que precisa ser abrasileirada, 
assimilada, integrada à nação brasileira. 
Existem, pois, limitações quanto à forma 
como os dados são apresentados — , as 
mesmas limitações dos trabalhos em  ale
mão escritos nos princípios do Deutschtum . 
As limitações relativas dos mesmos, po
rém, não invalidam  sua utilidade para 
com preender as m uitas situações de con
flito, cuja crise final foi a cam panha de 
nacionalização, a partir de duas ideologias 
nacionais/étnicas antagônicas em seus prin
cípios básicos.
A colonização alemã como processo 
(histórico) de desenvolvim ento econômico 
e  social

O exame da literatura produzida sobre 
a  colonização alemã, procedido até agora, 
mostra um  m aterial muito desigual, pre
dom inando os trabalhos descritivos sobre 
determ inadas colônias ou regiões de colo
nização, muitas vezes perm eados seja pela 
ideologia germanista, seja pela germanofi- 
lia ou germ anofobia dos seus autores. 
Existem muitos trabalhos escritos sobre o 
assunto (com predom ínio daqueles em lín
gua alem ã), mas boa parte deles não tem 
rigor científico. O tem a poucas vezes foi 
objeto de cientistas sociais e historiadores 
com form ação acadêm ica. Excluindo a li
teratura descritiva, os autores brasileiros 
estavam mais preocupados em discutir a 
conveniência da imigração alemã, tendo 
em vista os interesses do Estado brasileiro 
na questão da colonização em geral — 
discussão im portante tanto no contexto 
inicial do processo colonizador, em mea
dos do século X IX , como mais tarde, no 
período crítico das duas guerras mundiais.

O processo de colonização, pelo tipo 
de questões abordadas, foi prim eiram ente 
objeto da Geografia, a começar por alguns 
relatos de viagens feitos por geógrafos 
profissionais, como o de Canstatt (1877). 
A questão da colonização —  como pro
cesso histórico inclusive —  foi discutida 
tanto em obras mais gerais de Geografia 
(abrangendo todos os domínios dessa ciên
cia), como em trabalhos sobre o sul do 
Brasil ou em textos específicos sobre a 
colonização européia. Os trabalhos gerais
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mais im portantes, publicados no século 
X IX , foram  os de W appaus (1871) e Sel- 
lin (1885), ambos editados em português 
por iniciativa de Capistrano dc Abreu, em 
1886 e 1889, respectivam ente, como m a
nuais de Geografia sobre o Im pério bra
sileiro. Tais trabalhos, que influenciaram  
a pesquisa e o ensino da Geografia no 
Brasil, têm como característica o fato de 
abordarem  também a colonização alemã. 
Nessa mesma linha existem os trabalhos 
de Kaerger (1892), Canstatt (1899), Det- 
m ann (1908, 1912), Dénis (1909) e Ballod 
(1892), este último dedicado ao Estado 
de Santa Catarina e  apresentado como dis
sertação inaugural da Faculdade de Filo
sofia da Universidade de Jena; na pers
pectiva im posta pelo binôm io terra/gente, 
também se referem às colônias alemãs. 
Aliás, é esta a orientação que vai predo
m inar na m aioria dos escritos geográficos, 
mesmo naqueles que estiveram interessa
dos apenas na colonização alemã como 
Lange (1885), que descreve a terra e a 
gente dos estados do Sul em função da 
colonização alemã, G iesebrecht (1899), 
que faz um estudo sobre a im plantação 
da colônia Hansa (vale do Ita jaí), Schultz 
(1865), que estuda as condições agrárias 
e dc geografia física do Sul com vistas 
à emigração alemã, e W ettstein (1907 a,
b ) , que descreve a vida econômica da 
colônia de Blumenau. O interesse dos ale
mães pelo sul do País como região de co
lonização determinou a  orientação de vá
rios trabalhos geográficos, nos quais tam
bém  estava em discussão a questão da 
conveniência da emigração para o Brasil. 
Com essa orientação foram  publicados os 
livros de Horm eyer (1857), jah n  (1874) 
e Beschoren (1889), os estudos de Geo
grafia Econômica de Bürger (1926) e Cor- 
nelius (1929), e os livros de orientação 
germ anista de H ettner (1903), Funke 
(1902 a, b, 1903, 1927) e Sellin (1918).

No âm bito dos estudos geográficos, um 
dos textos mais expressivos que reúne es
sas tendências analíticas é o trabalho de 
Wagemann (1915) sobre os alemães do 
Espírito Santo, do qual existe um a tradu
ção brasileira publicada pelo IBGE em 
1949 (Separata do Boletim Geográfico, 
ns. 68, 69 e 70). O estudo de W agemann 
foi realizado tendo como questão central 
o conceito de aclimatação, isto  é, o clima 
como possível obstáculo à colonização eu
ropéia nos trópicos. Nesse caso, as colô
nias alemãs no Espírito Santo serviram 
como cam po de pesquisa para comprovar

(ou não) a tese da iriadaptabilidade dos 
europeus às regiões tropicais. W agemann 
descreve “a terra e a  gente” do Espírito 
Santo e  das colônias alemãs; o clima, a 
fundação das colônias, a expansão do po
voamento e  formação das comunidades e, 
principalm ente, o crescim ento demográfico 
são os temas privilegiados. Descreve tam
bém os vários aspectos do trabalho agrí
cola e dos métodos de produção e circu
lação de mercadorias; e na parte sobre 
“modos de v ida”, descreve a m oradia, a 
alim entação, o casamento, os costumes fu
nerários, a  salubridade, a  situação sanitá
ria, a educação, a linguagem e  o que 
cham a de “índole étn ica” dos colonos — 
a conservação dos costumes trazidos da 
A lemanha rural, in teressante é a parte do 
livro em que descreve os inventários e 
outros problemas jurídicos enfrentados pe
las com unidades estudadas, a partir de 
longa transcrição de trechos do romance 
Canaan, de Graça Aranha. Dentro da ló
gica im posta pelo tema “aclim atação”, W a
gemann conclui que os colonos saíram 
“retem perados na lu ta pela existência” : 
ou seja, os europeus, afinal, podem  ser 
bem-sucedidos em regiões tropicais. O 
problem a do êxito da colonização alemã 
em regiões de florestas tropical e subtro
pical, de clima úm ido, e as condições em 
que se processou a adaptação dos imigran
tes e seus descendentes constituem a base 
do trabalho de W illelmy (1949), questões 
tam bém levantadas por Roche (1968,69) 
e W aibel (1958).

Apesar da questão teórica que funda
m entou a pesquisa de W agem ann —  no
toriam ente influenciado pelo evolucionis- 
mo darw inista, implícito no parágrafo fi
nal do texto —  seu trabalho é um dos 
poucos que focalizaram  a colonização po- 
m erana no Espírito Santo, e os dados 
apresentados são fundam entais. H á apenas 
outro texto mais com pleto sobre essa co
lonização, produzido na década de 1960 
por Tean Roche. Este trabalho de Roche 
é  urna monografia sobre as colônias ale
mãs do Espírito Santo com ênfase nos 
aspectos econômicos (agricultura e comér
cio) e demográficos, apresentando ainda 
alguns dados sobre a organização social 
(estratificação social e fam ília). Mas a 
questão centra! do texto é o fenômeno que 
denom ina “ instabilidade ru ra l” —  a mo
bilidade dos colonos diante da possibili
dade de recomeçar o ciclo extensivo de 
exploração em outra área. No entanto, 
Roche não se detém nas causas dessa rao-
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bilidade (a questão fundiária e a pressão 
dem ográfica); seu interesse se concentra 
no fenôm eno em si, com  base em  muitos 
dados estatísticos (cf. Roche, 1968). A 
bibliografia específica sobre a colonização 
alemã no Espírito Santo praticam ente se 
esgota nestes dois trabalhos. Existem, fi
nalm ente, artigos esparsos sobre o assunto, 
entre eles os de Egler (1951) e  Pacheco 
(1964): o primeiro aborda incidentalmen- 
te o assunto com base no conceito de 
zona pioneira (cf. W aibel, 1958); o se
gundo é um  estudo bastante superficial 
sobre assimilação.

No âm bito da Geografia, o texto de re
ferência básico é o de W aibel (1958, Cap. 
X ), que analisa a colonização européia 
no Sul tendo como orientação teórica mais 
geral o conceito dc zona pioneira. Não 
é um trabalho exclusivo sobre os agricul
tores de origem alemã, mas estes têm des
taque no texto. Até porque, foram  os imi
grantes alemães que prim eiro povoaram  as 
chamadas “áreas coloniais” do sul do País. 
O trabalho de W aibel está voltado prin
cipalm ente para a evolução da agricultura 
dos colonos e os tipos de povoamento; 
partindo do ciclo pioneiro do século X IX , 
o autor estabelece um a tipologia dos sis
temas agrícolas. Nesse sentido, a história 
do estabelecim ento das colônias é bastante 
superficial, mas a  tipologia tem sido siste
m aticamente usada em estudos posteriores. 
Considerando todas as áreas de coloniza
ção no século XIX  como zonas pioneiras 
(ou de fronteira — no seu sentido econô
mico, área limite de zona povoada), W ai
bel identificou três sistemas agrícolas nas 
áreas florestais colonizadas por europeus: 
rotação de terras prim itivas (relacionadas 
ao ciclo pioneiro, em que o colono usa a 
técnica da coivara e está submetido aos 
vendeiros); rotação de terras melhoradas 
(com técnicas mais avançadas, introdução 
de gado, de moinhos e tc ) ; e rotação de 
culturas .combinada com criação de gado 
(uso dc adubo, uso intensivo do arado, 
prática de alternar as culturas a fim de 
enriquecer o solo). Pode-se argum entar 
que esta evolução dos sistemas agrícolas 
não ocorre tão m ecanicam ente; que esta, 
como todas as tipologias, tem limitações. 
W aibel, porém., foi um  dos primeiros a 
estudar, o processo de colonização como 
um  sistema de desenvolvim ento econômi
co. Além disso, articula a m obilidade es
pacial dos colonos com a questão fundiá
ria (o tam anho das propriedades) e o 
reinicio do ciclo econômico em outras

áreas pioneiras. Essa articulação vai ser 
retom ada por Roche (1969), com maior 
profundidade analítica, no seu estudo mais 
geral sobre a colonização alemã no Rio 
G rande do Sul.

O trabalho de Roche é, sem dúvida, a 
m elhor obra sobre o processo de coloni
zação alemã, que reconstitui desde o pri
meiro ciclo pioneiro, iniciado com a fun
dação de São Leopoldo em 1824. O tra 
balho é  bastante rico em dados históricos 
e sociológicos, porém o eixo que serve de 
orientação analítica está referido à especi
ficidade da colonização alem ã e ao desen
volvimento econômico das colônias (agrí
cola, comercial e  industrial). A parte final 
traz um a im portante contribuição à ques
tão da assimilação e aos problem as colo
cados pela situação de conflito étnico nos 
períodos que antecederam  as duas guerras 
mundiais. Nesse sentido, extrapola os li
mites da Geografia e se constitui como 
um trabalho mais am plo sobre a socieda
de teuto-brasileira no contexto regional do 
Rio G rande do Sul.

A mesma orientação geral pode ser 
observada em Silva (1954), que realizou 
um estudo descritivo sobre o vale do 
Itajaí e  sua colonização tendo como base 
teórica a  Geografia Econômica e  apresen
tando dados sobre a organização social, 
educação, religião e o que cham a de “tra- 
dicionalism o” da com unidade (a m anuten
ção de hábitos e  costumes de origem pelos 
descendentes de im igrantes). Trabalhos 
como os de Silva (1954), M ulhall (1873), 
H olterm ann (1879) e Giesebrecht (1899), 
apesar da utilização criteriosa de documen
tos e do contato que tiveram  com os co
lonos, são um  arrolam ento de dados obe
decendo a um a ordem ditada por sua 
identificação com os problem as da Geo
grafia. Têm  im portância para o conheci
m ento do processo histórico da coloniza
ção e  da etnografia das colônias, mas, ao 
mesmo tempo, têm também o caráter d e ' 
um relato de viagem.

Não foi apenas o sistema de coloniza
ção que interessou aos geógrafos. A ques
tão da urbanização dos núcleos coloniais 
e sua especificidade foi analisada por Pe- 
luso (s /d , 1956) e a industrialização ocor-' 
rida em  algumas das antigas colônias, co
mo decorrência do processo de coloniza
ção, foi objeto dos trabalhos de 'M am igo- 
nian (196Ó, 1965) e Kohlhepp (1965, 
1968), que estudaram , respectivam ente, as 
indústrias do vale do Ita ja í e Joinville. 
As obras de M amigonian e Kohlhepp têm
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como tem a principal a form ação e o de
senvolvimento das indústrias em  duas ci
dades onde o processo de industrialização 
começou nas duas últim as décadas do sé
culo X IX , precedendo mesmo o cresci
m ento urbano.

A industrialização do vale do Itajaí co
mo decorrência do processo histórico de 
colonização alemã é o presuposto da tese 
da historiadora M aria Luíza Renaux He- 
ring (1985), que faz um estudo sobre as 
indústrias têxteis do médio vale do Itajaí 
no período 1880-1945. A partir da form a
ção e desenvolvim ento de algumas indús
trias têxteis dç B rusque e Blumenau, espe
cialmente da Fábrica de Tecidos Carlos 
Renaux e da Cia. Industrial Hering, a au
tora pretende m ostrar a industrialização 
em Santa Catarina como um processo es
pecífico dentro  do  quadro  do desenvolvi
mento sócio-econômico nacional. O prin
cipal apoio teórico desse trabalho é  o 
texto de Joseph A. Schum peter (Teoria 
do D esenvolvim ento Econômico, Rio de 
Janeiro, Fundo de Cultura, 1961), “ que 
considera a função social do empresário 
como mola propulsora do processo econô
m ico” (Hering, 1985, p . 8). Nessa pers
pectiva, a m aior parte da tese é constituí
da pela trajetória em presarial dos funda
dores das em presas focalizadas e dos seus 
filhos e continuadores —  que emergem 
do texto como em preendedores capitalistas 
bem-sucedidos e ljeneméritos das comuni
dades. O trabalho apresenta um m aterial 
riquíssim o sobre as indústrias . R enaux e 
Hering —  sua história e desenvolvimento 
— , oriundo, em parte, dos arquivos par
ticulares dos seus respectivos dirigentes, 
aos quais a autora teve acesso. Contudo, 
é tam bém  um  estudo sobre empresários 
capitalistas onde os subordinados do sis
tema (camponeses e operários) são apre
sentados como beneficiários de patrões 
em preendedores, com grandes preocupações 
sociais, tom ando praticam ente ao pé da le
tra a  frase de Schum peter citada acima.

A urbanização e  a industrialização e 
sua relação com a  im igração no  Brasil são 
os objetivos do trabalho de Diegues Jr. 
(1964), preocupado com questões de assi
milação dos imigrantes. Nesse caso, a in
dustrialização e a  urbanização são anali
sadas superficialm ente (dadas as dimen
sões do objeto proposto" —  a  imigração 
como um  todo e seu papel no processo 
de industrialização do País), com atenção 
para o modo como atuam  no processo 
de assimilação. O s grupos imigratórios es

pecíficos —  inclusive o alemão —  apa
recem no texto ilustrando as teses do au
tor. Este considera que as relações entre 
os nacionais e  os im igrantes foram  facili
tadas pelo am biente criado no m eio u r
bano e  que, nesse sentido, urbanização e 
industrialização perm itiram  o desenvolvi
mento do “processo de assimilação cultu
ra l” que gerou o “pluralism o étnico e 
cultural” do Brasil contemporâneo.

O papel da imigração no processo de 
urbanização e a  emergência de um a nova 
sociedade m arcada por alterações na es
tru tura econômica tradicional, com desta
que para a participação dos imigrantes na 
formação de cidades em áreas de coloni
zação agrícola e  no desenvolvim ento da 
cidade de C uritiba, são analisados por 
Balhana e Nadalin (1974) e Balhana 
et alii. (1969) Esses autores destacam  a 
participação dos imigrantes e seus descen
dentes no comércio e na indústria, mas 
sua principal contribuição foi ter chama
do a atenção para as transform ações nas 
estruturas agrárias do Paraná, ocorridas 
com a im plantação do regime de peque
na propriedade agrícola, que possibilitou 
a emergência de um a classe média rural 
independente —  um  sistema iniciado com 
a colonização alemã e posteriorm ente am
pliado com colonos de outras nacionali
dades. Essas questões já haviam  sido 
abordadas num  trabalho anterior de Ba
lhana et alii (1968), um estudo de caso 
sobre W itm arsun, colônia de menonitas 
de origem alem ã estabelecida no início 
da década de 1930 no M unicípio de Pal
meiras. Trata-se dé um estudo de comu
nidade, abordando vários aspectos —  es
pecialmente aqueles relacionados à  estru
tura agrária e à econom ia —  inclusive a 
história da formação da colônia, que reu
niu um grupo étnico-religioso cujos mem
bros vieram  de outras áreas de coloniza
ção do sul do Brasil e do Paraguai.

O papel do  sistema de pequena  pro
priedade no processo de desenvolvimento 
econômico e social das áreas de coloni
zação com im igrantes —  implícito no des
taque dado ao progresso do comércio, ar
tesanato e indústria —  é analisado em 
Óberacker Jr. (1976). Para este autor, o 
sucesso desse sistema de colonização teve 
como resultado não apenas a implantação 
d a  policultura e  da produção de alim en
tos, mas tam bém  perm itiu o surgimento 
de um a classe média rural (de pequenos 
proprietários) e u rbana  (de pequenos ar
tesãos, industriais e comerciantes), valo-
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rizou o trabalho m anual e destruiu a con
cepção de que só o latifúndio é possível 
em clima tropical e subtropical (Obe- 
racker Jr., 1976, p . 243). A retom ada des
se assunto —  “o sucesso da colonização 
no regime de pequena propriedade” — 
deve-se, provavelm ente, aos problemas le
vantados desde o século X IX  não só so
bre a conveniência da imigração, como 
sobre a controvertida questão de perm i
tir aos im igrantes o acesso à terra como 
proprietários, objeto de amplos debates 
entre a  classe dom inante, sobretudo em 
São Paulo, quando da intensificação das 
correntes im igratórias para o B rasil.13

Entre os estudos mais gerais sobre imi
gração e colonização européias (nos quais 
a colonização alemã é utilizada sistema
ticam ente com o exemplo) destaca-se o de 
Carneiro (1950), obra de referência obri
gatória mais pelos dados estatísticos so
bre o movimento imigratório do que pela 
breve história da imigração que apresen
ta, tem a já abordado em outro trabalho 
(Carneiro, 1948). O livro inclui duas con
ferências que o autor pronunciou em 1949 
na Faculdade Nacional de Filosofia. A 
prim eira é um  resum o da história da imi
gração no Brasil, enfatizando um  aspecto 
particular: o êxito da colonização nas 
terras de m ata no Brasil m eridional. A 
segunda contém  informações sobre as co
lônias e a  expansão da colonização, in 
cluindo vários mapas. Como Oberacker 
Jr., Carneiro retom a a problem ática já le
vantada no texto de W agem ann —  agora 
num a perspectiva histórica.

Num certo sentido, essa questão do su
cesso da colonização —  em que despon
tam  os assuntos da ordem do desenvol
vimento econôm ico e, por extensão, do 
social —  vai aparecer tam bém em textos 
sobre a história da colonização, especial
mente do Rio G rande do Sul (cf. Pellan- 
da, 1925; T ruda, 1930; Porto, 1934; Pe- 
try, 1936). Estes trabalhos tratam , prefe
rencialm ente, do estabelecim ento e expan
são das colônias e sua história, mas as 
questões do “desenvolvim ento” e do “pro
gresso” estão presentes, como, aliás, na 
m aior parte da literatura descritiva sobre 
a colonização alemã.

Só uns poucos textos escapam a essa 
orientação dom inante nos estudos geográ
ficos e  h istó ricos,14 e neles o processo 
de colonização e a história da imigração 
têm pouco destaque. De modo diverso, 
Fouquet (1974) e O beracker Jr. (1955) 
destacam  a participação individual de ale

mães ao longo da história do Brasil, e, 
nesse sentido, a  im igração e colonização 
alemãs aparecem  indiretam ente através 
dãs atividades de figuras im portantes. O 
livro de Fouquet tem  um  capítulo dedi
cado ao estabelecim ento e expansão das 
colônias nos diversos Estados e outro, 
conclusivo, sobre os resultados da imigra
ção. Oberacker, no entanto, apesar da 
pretensão de te r produzido um  trabalho 
“histórico-sociológico”, onde a  imigração 
aparece apenas em curtas passagens, na 
verdade faz o elogio individual daqueles 
alemães e teuto-brasileiros que, desde 
H ans Staden, na sua opinião, contribuí
ram  para a “form ação da nação brasilei
r a ” —  no contexto político, econômico, 
cultural, religioso e militar! H istoriadores 
consagrados no meio intelectual teuto- 
brasileiro e até fora dele não escapam a 
um a orientação germ anófila e ao tom  lau- 
datório da m aioria dos trabalhos que, na 
falta de um  termo m elhor, classifiquei 
como “descritivos” .

Se o processo histórico de colonização, 
o desenvolvimento do comércio e da in
dústria, a atuação do em presariado teuto- 
brasileiro e o processo de urbanização 
dos antigos núcleos coloniais mereceram 
vários estudos, e têm destaque especial 
em grande parte  da literatura descritiva, 
a  classe operária que se form ou a partir 
do crescimento industrial e  que hoje cons 
titui o m aior segmento da população de 
vários M unicípios permanece desconheci
da. Da mesma forma, o cam pesinato teu- 
to-brasileiro, de onde saiu grande parte 
desse operariado, foi objeto de poucos' 
trabalhos específicos, entre eles Portzelt 
(1937), Roche (1969) e Seyferth (1974,
1983, 1984, 1985). A história da coloni
zação, os aspectos relacionados à  geogra
fia econômica e agrária e o processo de 
assimilação foram  os temas privilegiados 
na literatura acadêmica sobre a  imigra
ção alemã.
Os “Mucker” : a historiografia de um 
movimento social

No período de 1869 a 1874, n a  região 
de São Leopoldo, ocorreu um  movimento 
messiânico envolvendo imigrantes alemães 
cujo epílogo foi violento: m uitos dos re
beldes morreram  durante os ataques de 
tropas do Exército e da G uarda Nacional. 
O movimento se prolongou até 1898, em 
virtude da ocorrência de alguns inciden
tes envolvendo os participantes que so-
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breviveram  à ação m ilitar. Seu ponto de 
partida foi um  grupo de colonos de ori
gem alemã reunido em torno do lavrador 
e carpinteiro João Jorge M aurer —  um 
curandeiro —  e de sua m ulher, Jacobina 
M aurer, considerada profetiza. Esses colo
nos acreditavam  ser os eleitos de Deus e 
pretendiam  iniciar, na T erra, um a nova 
era. Um terceiro personagem de destaque 
ligado aos M aurer é o pastor luterano 
leigo João Jorge K lein, cunhado de ja c o 
bina, que aparece na bibliografia como 
eminência parda, au tor intelectual do mo
vimento (Schupp, s /d ) ,  ou como figura 
obscura, cuja participação até agora não 
foi bem esclarecida.

As atividades de curandeirism o e reli
giosas (principalm ente leituras e interpre
tações da Bíblia feitas por Jacobina) de
senvolvidas na  casa dos M aurer e o nú
mero crescente de adeptos dispostos a 
lutar pela nova era  fizeram  com  que a 
população local os tratasse como “fanáti
cos”, “santarrões” . D aí o uso de um  ter
mo alemão am bíguo para designá-los —  
“m ucker” . Discriminados pela população, 
os “m ucker” foram  perseguidos pelas au
toridades, inclusive religiosas. A partir de
1873, um a série de incidentes —  incluin
do incêndios e assassinatos —  a eles 
im putados acabou levando-os ao confron
to final com tropas do Exército, ocorrido 
no morro do Ferrabraz (atual M unicípio 
de Sapiranga) em junho de 1874. Os re
beldes resistiram a pelo menos três inves
tidas das tropas; de toda forma, algumas 
semanas após o início do confronto fo
ram  mortos os líderes do movimento e 
muitos dos adeptos da seita; outros fo
ram  presos e alguns dos que escaparam 
à condenação foram  assassinados em
1898, em bora a  revolta, formalm ente, te 
nha term inado em  1874.

Os adeptos do movimento dos “m uc
ker” foram  estigmatizados como hereges, 
facínoras, assassinos, endemoniados, estig
m a que continua a  perseguir seus descen
dentes, um  século depois. Como mostrou 
Janaína Am ado, “a  população criou um  
mito em torno dos “m ucker”. O mito  
perpetuou-se através dos tem pos. “M uc
ker” é um assunto de que ninguém, até 
hoje, gosta de falar na área de coloniza
ção alemã. É um  assunto maldito, sinô
nimo de horror e vergonha ( . . . )  As fa
mílias “m ucker”, um  século após o mo
vimento, testem unharam  em entrevistas 
as hum ilhações e ofensas de que foram  
vítim as”. (Am ado, 1978, p . 289).

A  bibliografia sobre o movimento re
m onta a 1875, com a publicação do pri
meiro artigo de Karl von Koseritz no  al
m anaque Koseritz Deutsche Volkskalen- 
der jür die Provinz R io  Grande do  Sul, 
significativam ente intitulado “ O  desapare
cimento dos “m ucker” nas colônias ale
m ãs”. Seguiu-se a publicação do trabalho 
de Dantas (1877), que trata da ação mi
litar confra o grupo. Em ambos, os mem
bros da seita são desqualificados como 
fanáticos e imorais, opinião corrente tam
bém  entre a  população de São Leopoldo.

O tom emocional vai marcar a escassa 
historiografia local sobre o movimento. 
O primeiro livro publicado sobre o as
sunto foi o do jesuíta Padre Ambrosio 
Schupp, um a versão que serviu de base 
aos demais trabalhos, mesmo àqueles que 
não concordam com  sua versão dos fatos. 
Schupp (s/d ) narra os acontecimentos na 
ordem em que eles ocorreram ; não faz 
uma História do m ovim ento. A  narrativa 
tem  como principal base de sustentação 
as informações que colheu, ainda na dé
cada de 1870, junto  a moradores de São 
Leopoldo, inclusive junto a alguns dos 
que participaram , como voluntários, da 
ação contra os “m ucker”. O livro de 
Schupp se caracteriza pela posição anti- 
“m ucker” , ditada por sua condição de sa
cerdote e católico, que viu nos “fanáti
cos assassinos” um  grupo que se afastou' 
dos ensinam entos da igreja. Na verdade, 
o texto de Schupp apresenta a versão dos 
adversários dos “m ucker”, inclusive de 
indivíduos pertencentes à  força policial 
de São Leopoldo. Apesar1 das limitações 
que apresenta, é o único trabalho baseado 
em. depoimentos de pessoas que tiveram 
participação nos acontecim entos —  um a 
versão dos fatos que não pode ser des
prezada, ainda que carregada de precon
ceitos. Afinal, através dele é possível 
observar como um  m ovimento messiânico 
que desafia os princípios da sociedade é 
percebido no âm bito do senso comum. 
Deve ser observado que, mesmo hoje, a 
narrativa do Padre Schupp é a versão 
mais popular sobre o movimento dos 
“m ucker” , e em muitas das suas passa
gens m anteve fidelidade aos fatos, com
provada em trabalhos posteriores.

A “questão M aurer” vai ser retomada, 
pouco depois da publicação da primeira 
edição do livro de S ch upp ,15 por Peixoto
(1907), que faz a história do movimento 
principalm ente através da transcrição de 
documentos. Os acontecimentos são nat-
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rados em ordem  cronológica e o autor 
parte do princípio de que os atos prati
cados pelas autoridades locais e a  ação 
m ilitar contra o grupo foram  exagerados, 
e que se a  liberdade de culto existisse 
plenam ente a  “questão M aurer” seria to
lerada. O assunto só vai ser retomado 
meio século depois por Klaus Becker 
(1956), num  artigo incorporado à  Enci
clopédia R io Grandense; trata-se, ainda, 
de um a narrativa factual, cuja base é, pos
sivelmente, o livro de Schupp. O outro 
lado da questão M aurer, e portanto, a 
defesa dos “m ucker”, vai ser assumida 
no livro de Leopoldo Petry (1957), um 
historiador de São Leopoldo (portanto, 
da “colônia alem ã”). O livro de Petry, 
além do seu próprio trabalho, inclui ou
tros textos, inclusive a  tradução dos de
poim entos de J. J. Klein, e tem um  pro
pósito bem definido: contestar a versão 
do Padre Schupp. Os “m ucker”, enquan
to grupo, passam de criminosos a vítimas 
da arbitrariedade policial. Petry aponta 
como causa do movimento o isolamento 
religioso e cultural dos colonos. Como 
argum ento, usa documentos inéditos que 
contrariam ou deixam em dúvida algutis 
fatos narrados por Schupp; porém , em 
nenhum  m om ento consegue destruir por 
inteiro a versão do jesuíta. O trabalho, 
assumindo a form a de um libelo a  favor 
dos rebeldes, acaba sendo um a versão 
parcial e tam bém  preconceituosa dos fa
tos, tanto quanto o livro de Schupp.

Nenhum  desses autores teve alguma 
preocupação analítica, nem  (mesmo no 
sentido de discutir as fontes utilizadas 
para reconstituir as várias fases do  movi
mento. Esse procedim ento vai se repetir 
no livro de M oacyr Domingues (1977), 
historiador gaúcho que faz um a história 
minuciosa, com base na docum entação 
disponível, mas que não vai além dos li
mites de um a descrição cronológica e 
factual. O texto de Domingues, em  gran
de parte, focaliza a personalidade; a im 
portância e a am bigüidade do pastor lei
go João Klein, que Schupp designou co
m o o “personagem m isterioso”. A  ques
tão das fontes sobre o movim ento é obje
to do artigo de Hunsche (1974), que 
apresenta alguns dados novos mas tam
bém está longe de qualquer in terpreta
ção, seja histórica, seja sociológica.

A produção local sobre os “m ucker” 
contribuiu para o conhecimento dos fatos 
desde que considerada com cautela. O 
estigma imposto  aos descendentes, as mui

tas versões veiculadas e as dificuldades 
que os pesquisadores encontram  em rela
ção às fo n te s16 são indícios de que o 
assunto, pelo menos a nível local, está 
longe de ser resolvido.

Existem apenas dois trabalhos que pro
curam  in terpretar o movimento “m ucker” 
como fenômeno histórico e sociológico: os 
de M aria Isaura Pereira Queirós (1965) 
e Janaína A m ado  (1976). O prim eiro é 
uma análise geral sobre os movimentos 
messiânicos brasileiros que procura mos
trar a conjuntura de crise que os produ
ziu, traduzindo-se num a interpretação em 
que, invariavelm ente, a  causa da crise 
tem a ver com o processo de diferencia
ção social. Na parte  referente aos “muc
ker” , que, de acordo com a classificação 
da autora para os m ovim entos messiâni
cos brasileiros, é  incluído en tre os “mo
vimentos rústicos”, o trabalho é baseado 
exclusivamente nos livros de Schupp e 
Petry (principalm ente no prim eiro); nes
se sentido, temos uma análise bastante 
incompleta, que aponta a eclosão do mo
vimento como um a reação ao processo de 
transform ação social de São Leopoldo — 
um a sociedade igualitária que se transfor
mou num a sociedade estratificada. Essa 
relação de causa/efeito  —  a passagem de 
uma sociedade igualitária para um a so
ciedade estratificada/eclosão de um  movi
mento messiânico —  vai ser aprofundada 
no livro de Amado (1976), que retoma 
a tese de Queirós num  estudo sobre o 
significado histórico do movimento. Ama
do define seu trabalho como “um a mo
nografia histórica sobre o movimento 
m ucker” (Amado, 1978, p. 23). Seu  pon
to de partida é  o processo de diferencia
ção social no  âm bito da colônia de São 
Leopoldo (tratado superficialm ente), e as 
questões de ordem econômica são consi
deradas prioritárias como causas do mo
vimento. A questão religiosa fica em se
gundo plano, mas o trabalho tem o mé
rito de não incorrer no equívoco tão co
mum às análises sobre movimento messiâ
nico de classificar os seus participantes 
como “fanáticos”, “ingênuos”, “alienados” 
etc. Por outro  lado, a reconstituição his
tórica do movimento, partindo de uma 
análise crítica da bibliografia e dos do
cumentos disponíveis, é a mais completa 
possível, sem cair no maniqueísmo da 
versão defendida por Schupp, na qual os 
rebeldes são marcados pelo estigma de 
“canibais assassinos” , ou da versão defen
dida por Petry, que apresenta os “muc-
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ker” como colonos ingênios e ignorantes, 
vítimas dos acontecimentos.

O movimento “m ucker” foi objeto de 
vários artigos de jornais e revistas do Rio 
G rande do Sul, tanto na época como pos
teriorm ente. Esses artigos, em sua maioria, 
estão baseados no relato do Padre Schupp. 
Alguns autores que trataram  da coloniza
ção alemã também fazem referência ao 
“episódio do Ferrabraz” . O texto de Ja- 
naína Amado é o mais completo, do pon
to de vista liistoriográfico, sobre o assunto, 
mas não o aprofunda sociologicamente. 
Como ela própria o define, “o trabalho 
situa-se no terreno da História. O movi
mento “m ucker” é ainda um  movimento 
à procura de sociólogos, psicólogos, an
tropólogos sociais, e de novos historiado
res” (Amado, 1978, p . 22).
Imigração, assimilação e  o grupo étnico 
teuto-brasileiro

A bibliografia sobre a imigração e colo
nização alemã no âm bito das Ciências 
Socias inclui poucos títulos. O tema do
m inante é o processo de assim ilação/acul
turação, mesmo em monografias mais ge
rais como o estudo de comunidade reali
zado por Albersheim (1962). Esta não é 
um a preocupação recente no contexto da 
questão im igratória no Brasil; a assimila
ção é um  assunto presente desde o século 
passado nas discussões sobre a imigração 
e sobre o “perigo alem ão”. A dificuldade 
de assimilação dos imigrantes alemães foi 
um dos argum entos centrais contra essa 
imigração e tam bém  um  ponto levantado 
por autores (inclusive alemães) que a de
fendiam , como H . H andelm ann, que fala 
da “pertinácia da raça alemã como imi
grantes que m antêm  seus costum es”. Se
gundo ele, “a raça de língua alemã, forte 
em núm ero e  em energia interior, não é 
daquelas que facilm ente se deixam absor
ver e  assimilar ( . . . ) ” (H andelm ann, 1931, 
p. 994). As “dificuldads de assimilação” 
dos . descendentes de im igrantes alemães 
vão ser apontadas tam bém  por cientistas 
sociais como A rthur Ramos e  M anoel Die- 
gues Jr.

O  trabalho mais conhecido nas áreas da 
Sociologia e da Antropologia é o de Emí
lio W illems (1946), cujo interesse pela 
sociedade teuto-brasileira foi, possivelmen
te, circunstancial. W illems emigrou da Ale
m anha para o sul do Brasil (Santa Cata
rina) em 1931, e lá atuou como professor 
em diversos colégios até 1935. Depois foi 
para São Paulo, onde lecionou Sociologia

(como assistente de Fernando de Azeve
do), e depois Antropologia, na Universi
dade de São Paulo. Sua pesquisa sobre 
assimilação e  aculturação dos alemães e 
seus descendentes no Brasil foi realizada 
no período em que foi professor no meio 
teuto-brasileiro, quando teve oportunidade 
de “quase cinco anos de estreita convi
vência com populações em que o processo 
de assimilação se revelava sob todos os 
seus aspectos ( . . . ) ” (Willems, 1940, p. 
X III) . Mas seus estudos se basearam, prin
cipalmente, na bibliografia então disponível 
e nos jornais e  alm anaques teuto-brasilei- 
leiros. No prefácio do livro de 1946, Wil
lems aponta as dificuldades de am pliar 
suas pesquisas, en tre elas “o clima políti
co dos últimos anos” , num a referência ao 
estado de guerra entre o Brasil e a Ale
m anha. Isto , em  parte, explica a ausência 
de qualquer inform ação sobre a campa
nha de nacionalização e suas conseqüên
cias.

Todos os trabalhos de Willems (1940,
1941, 1944, 1946, 1951) foram  escritos 
com base n a  orientação teórica proposta 
pelos conceitos de assimilação e  acultu-. 
ração. Para ele, “o processo de assimila
ção consiste no aparecim ento de atitudes 
novas em ocionalmente associadas a  valores 
culturais novos com que o im igrante vai 
estabelecendo contatos. O  estudo cientifi
co da assimilação abrange, portanto, o 
estudo da form ação dessas atitudes” . A 
assimilação, assim, é vista essencialmente 
como “ um  processo sócio-psíquico que 
transform a a personalidade”, e a •cultura- 
ção como as “m udanças nas configurações 
culturais de dois ou 'mais grupos que es
tabeleceram contatos diretos e contínuos” 
(Willems, 1946, pp. 17, 31, 37). A orien
tação teórica seguida por W illems se com
pleta com o pressuposto da “marginali
dade cultural” dos imigrantes e seus des
cendentes, característica da fase de tran
sição de um a cultura para outra.

Os dois livros de W illems (1940, 1946) 
têm estrutura semelhante e tratam  dos 
mesmos assuntos, sendo que o segundo é 
apenas um a ampliação do prim eiro. Na 
prim eira parte dos textos o au tor procura 
analisar o processo histórico de assimila
ção (no texto de 1946, tam bém  o processo 
histórico de aculturação) usando dados de 
diferentes épocas e  regiões de colonização. 
Na segunda parte, menos preocupado com 
as questões de assimilação (em bora estas 
estejam presentes), W illems faz um  estu-, 
do de aspectos específicos da sociedade
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teuto-brasileira como a língua, a  organiza
ção econôm ica, a escola, a família, a reli
gião, a organização jurídica e política, a 
literatura, a  im prensa e a  cultura recrea
tiva. Nos vários artigos que publicou 
(Willems, 1941, 1944, Í951) são retomados 
alguns desses assuntos, sempre orientados 
para a questão da assimilação. Ao longo 
dos textos são abordados alguns aspectos 
da pertinência étnica germânica (referida 
como “sentim ento de lealdade que prende 
o im igrante à  cu ltura do seu grupo”) e 
dos conflitos evidenciados especialmente 
através da im prensa teuto-brasileirá, aos 
quais W illems não dá grande im portância, 
considerando-os ora como produto da am
bivalência dos grupos marginais, ora co
mo resistência à  mudança.

No seu conjunto, a obra de W illems é 
im portante para com preender os proble
mas étnicos resultantes do processo de co
lonização e  alguns aspectos específicos re
lacionados à vida social e econômica. Mas 
os problem as —  que são muitos —  não 
decorrem  tanto da perspectiva teórica ado
tada, mas da form a como os textos foram  
construídos e do excesso de generalização. 
Preocupado com os fenômenos de assimi
lação e aculturação, em voga na Sociolo
gia e na Antropologia Cultural na época, 
Willems apresenta o caso teuto-brasileiro 
como modelo para ilustrar teorias sobre 
m udança cultural e social que, de certa 
form a, negam legitimidade aos grupos ét
nicos. Nessa perspectiva, ao mesmo tempo 
que lam enta a “perda do patrim ônio cul
tural dos imigrantes alemães” e a “cabo- 
clização” dos colonos, vai buscar, nas vá
rias áreas de colonização alemã, exemplos 
para ilustrar a transform ação da cultura 
original dos imigrantes no contato com a 
sociedade brasileira. Todos os indícios de 
existência de um a ideologia étnica e de 
valores culturais próprios, entre outros — 
até mesmo as questões relacionadas ao 
D eutschtum  — , são minim izados como re
síduos ou sobrevivências, ou resistências a 
um a assimilação irremediável!. O  resultado 
dessa orientação são textos excessivamente 
generalizantes, um  arrolam ento de dados 
os mais diversos que estão longe de ex
pressar uma complexa realidade empírica. 
De fato, Willems não conseguiu dar conta 
do processo histórico, nem da assimilação, 
nem  da aculturação. H á poucas referên
cias ao seu trabalho de campo e ao modo 
como realizou a pesquisa, e boa parte dos 
dados vem de trabalhos escritos os mais 
variados, sem maiores preocupações ana

líticas com relação a  essas fontes, que in
cluem alguns alm anaques e jornais teuto- 
brasileiros, relatos de viagens, textos de 
autores locais etc. W illems tam bém  não 
tem a preocupação de situar os dados no 
contexto histórico, e nem  leva em  conta 
as diferenças que existem en tre as várias 
áreas de colonização. A cultura que deno
m ina teuto-brasileira é tratada como “cul
tura m arginal”, e o autor procura sempre 
evidências que m ostram a  incorporação de 
elementos da cultura brasileira.

Dois exemplos servem para m ostrar os 
equívocos cometidos por W illems em no
me da generalização. O prim eiro deles diz 
respeito ao “complexo eqüino” incorpora
do pelos teuto-brasileiros e que teria exer
cido um a função “na luta pelo status dos 
im igrantes” (Willems, 1944, 1946). A ado
ção do cavalo como meio de transporte 
é considerado um  indício tanto de acultu
ração como da lu ta para  conquistar status. 
O “complexo eqüino”, referido como par
te da “cultura gaúcha”, teria sido adotado 
pelos teuto-brasileiros em geral com a 
mesma função. Na tentativa de comprovar 
esse ponto, o autor dá exemplos de várias 
colônias estabelecidas fora do Rio Grande 
do Sul. Temos, então, um  “ complexo eqüi
no” solidam ente radicado na cu ltura teu
to-brasileira porque • representando status, 
quando o cavalo nada mais era do que 
um  meio de transporte necessário!

O segundo exemplo é a questão da lín
gua alemã, analisada do ponto de vista 
da aculturação. A preocupação m aior de 
Willems é fazer um a listagem das pala
vras portuguesas incorporadas ao linguajar 
teuto-brasileiro e  seu significado, tendo 
em vista m ostrar a  “perm eabilidade lin
güística” e o uso mais ou menos difundi
do do português, nas áreas urbanas como 
indícios da busca de ascensão social. Na
da mais equivocado quando se sabe que 
nas cidades surgidas nas regiões de colo
nização alemã, principalm ente até a  déca
da de 1930, o elemento nacional estava 
bem  longe de constituir um a classe domi
nante. Ao mesmo tempo que faz estas 
considerações, W illems tam bém apresenta 
dados que m ostram  um a situação bem 
diversa: a língua alemã, mesmo modifi
cada, é valorizada no sentido de m arcar 
a identidade étnica. Só que, para ele, este 
é um dado secundário, indício de “mar
ginalidade” e de “am bivalência cultural” .

O que autores como Willems ignoraram
—  talvez deliberadam ente —  é o papel 
que a cultura de origem, mesmo reelabo-
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rada, m odificada, transform ada, represen
ta no sentido de m arcar a pertinência étni
ca. O s fenôm enos conceituados como “ as
similação”, “ integração”, “aculturação”, de 
fato  não anulam  necessariamente a iden
tidade étnica, nem o sentido de pertenci- 
mento a um grupo étnico. A cultura ori
ginal dos imigrantes se modificou no con
tato com o meio e a sociedade brasileiras, 
e mesmo as ideologias étnicas m udaram  
no tempo, mas certam ente não desapare
ceram.

Como resultado, os trabalhos de Wil- 
lems dão a impressão de uma colagem de 
dados gerais que não se aplicam a muitas 
situações particulares, sugerindo um a ho
mogeneidade que não existe empiricamen
te. Sua obra, contudo, é  ponto de partida 
e principal fonte de outros trabalhos an
tropológicos e sociológicos que tratam  do 
mesmo tem a —  a assimilação de imigran
tes.

A preocupação em  m ostrar as modifica
ções da cultura teuto-brasileira no conta
to com a sociedade nacional está presente 
nos trabalhos de Ramos (1947), Martins 
(1955), Diegues Jr. (1976, 1964) e Scha- 
den (1956), cuja principal fonte de infor
mações foi a obra de W illems. Com ex
ceção de Schaden, que fez um  estudo 
com parativo da aculturação de imigrantes 
alemães e japoneses, os outros três reali
zaram pesquisas bem mais am plas sobre 
a  imigração em  geral, no Brasil (Diegues 
Jr., 1964) e no Paraná (M artins, 1955), 
e sobre relações de raça e cu ltura no 
Brasil, onde a imigração européia é um 
dos tópicos (Ramos, 1949 e Diegues Jr., 
1976). Apesar da orientação teórica vol
tada para os conceitos de aculturação e 
assimilação, esses autores apontam  para a 
diversidade étnica e cultural no Brasil, 
para a qual contribuíram  tam bém  os imi
grantes. Nesse sentido, destacam não só 
as m udanças culturais verificadas no âm
bito das colônias alemãs, como também 
os elementos da cultura de origem que 
foram  mantidos ou apenas m odificados.17 
Essas análises, contudo, repetem o proce
dimento de Willems, constituindo-se como 
arrolam entos de traços culturais, utilizados 
para dem onstrar o estágio em que se en
contra o processo de assimilação.

O mesmo procedim ento tam bém carac
teriza os trabalhos de Pacheco (1964), 
referido aos descendentes de imigrantes 
alemães no Espírito Santo, e Albersheim 
(1962), que analisa o processo de assimi
lação na com unidade teuto-brasileira de

Ibiram a, S an ta Catarina. A monografia de 
Albersheim  se inscreve en tre os estudos 
de com unidade e tem dois objetivos: mos
trar até q u e  ponto um a sociedade desen
volvida p o r imigrantes pode ser vista co
mo um a varian te  da sociedade nacional, e 
fazer um a caracterização geral da comu
nidade. Na verdade, o prim eiro objetivo 
fica lim itado à  questão da assimilação é 
se encerra com  a constatação de que a 
população teuto-brasileira de Ibiram a está 
“integrada à  sociedade nacional” , apesar 
das^ “resistências” a essa integração! No 
conjunto, trata-se de monografia escrita 
nos padrões dos “estudos de com unidade”, 
incluindo u m a  breve descrição geográfica 
e histórica da região (alto vale do Itajaí), 
vários capítulos descrevendo superficial
mente o m eio rural, a estrutura demográ
fica e a organização econôm ica, social, 
escolar e, finalm ente, um  capítulo final 
sobre a  assimilação.

Todos esses autores trabalharam  num a 
problem ática comum relacionada à  ques
tão da m udança cultural, vinculada a uma 
concepção m ecanicista de cultura. Os gru
pos étnicos constituídos no Brasil por des
cendentes de imigrantes distinguiram-se 
uns dos outros e da sociedade nacional 
por serem portadores de culturas específi
cas. Estas foram  se modificando ao longo 
do processo de assimilação, até atingir 
maior ou m enor (caso dos teuto-brasilei- 
ros) grau de integração à sociedade b ra
sileira. Os grupos étnicos são, portanto, 
definidos por características culturais obje
tivas, inapelavelm ente destinadas ao desa
parecim ento ou à  transform ação no decor
rer do contato com a sociedade mais am
pla. Todos os dados que remetem a uma 
distinção étnica —  objetiva e /o u  subjetiva
—  são explicados pela “ diversidade cul
tu ra l” (Diegues Jr.), pela “resistência à 
integração” (A lbersheim ), ou  pela “margi
nalidade cu ltu ra l” (Willems) etc. Negam, 
pois, qualquer especificidade à questão 
étnica, que desaparece no contexto do pro
cesso de assimilação. No entanto, a ideo
logia étnica teuto-brasileira foi constituída 
não nas colônias isoladas, mas no decor
rer do contato com outros im igrantes e 
com a sociedade brasileira —  um a iden
tidade étnica positivam ente definida a  par
tir de um a origem e cultura comuns, e de 
uma experiência de vida com partilhada, 
pontuada por crises, que é a história da 
colonização alem ã no Brasil.

Trata-se de um a identidade étnica que 
reflete tendências positivas de inclusão e
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afirm ação do próprio grupo, num a clara 
expressão de etnicidade. Pode-se argumen
ta r  que o conceito de etnicidade tem suas 
limitações, pois rem ete a um a faceta espe
cífica do problem a —  a condição de per- 
tencimento a um  grupo étnico. No en tan
to, ele perm ite apreender o significado 
da pertinência étnica teuto-brasileira sem 
excluir as transform ações decorrentes do 
processo de assim ilação/integração, o qual 
não impediu a m anutenção do com ponen
te étnico da identidade social da maioria 
dos descendentes de imigrantes alemães. A 
cultura original foi transform ada e certos 
valores, ideologias e instituições de cará
ter étnico desapareceram  ou foram  reela- 
boradas; mas critérios de distintividade, 
usados para m arcar a  identidade étnica, 
persistem apesar da assimilação.

A população teuío-brasifeira, hoje, não 
é um a minoria no sentido clássico do ter
mo. Mas os imigrantes de origem alemã 
se estabeleceram no sul do País como co
lonos estrangeiros, sem direito de cidada
nia. As dificuldades relacionadas com a 
própria política im igratória brasileira, en
tre outras, colocaram os imigrantes num a 
situação de grupo m inoritário, mais ou 
menos identificado com valores culturais 
e nacionais próprios. O idioma alemão foi 
m antido e as diferenças se afirm aram  so
bre valores culturais, religiosos, familiares, 
com unitários e dc raça representados pela 
idéia de D eutschtum , que implica um a co
m unidade étnica fundam entada no direito 
de sangue. Essa idéia foi, posteriormente, 
modificada para Deutschbrasilianertum, na 
m edida em  que incorporou a cidadania 
brasileira. Am bas são idéias construídas e 
divulgadas pela im prensa, pela escola, pela 
igreja e outras instituições comunitárias. 
Essas instituições formais, a língua e a 
imprensa, serviram  como veiculadoras e 
pcrpetuadoras de um a etnicidade que se 
afirm ou no mom ento em que se estreita
ram  os contatos com os brasileiros, em 
função do desenvolvimento econômico das 
antigas colônias e  da concentração de 
teuto-brasileiros nas cidades.

Os canais formais de atualização da 
etnicidade —  como a “escola alem ã”, as 
publicações em alemão, as sociedades cul
turais e recreativas etc. —  desapareceram 
ou perderam  sua função étnica após a 
a Segunda G uerra M undial. A identidade 
étnica, porém , continua a ser definida por 
valores tam bém elaborados no passado, 
como a  origem comum, o ethos alemão 
do trabalho, traços culturais supostamente

tradicionais, a crença subjetiva e etnocên- 
trica na excelência do próprio grupo, e 
até a própria língua alemã (ainda que 
não seja do domínio de to d o s).

A emergência da identidade étn ica teu
to-brasileira e sua transform ação no de
correr da história da colonização foram  
aqui analisadas, em vários dos seus aspe- 
tos, tom ando como modelo em pírico o 
vale do Itajaí (cf. Seyferth, 1979, 1982 a, 
b, 1986). Estes trabalhos tam bém enfati
zam o papel da imprensa teuto-brasileira 
na formação de uma consciência étnica, 
m oldada a partir de elementos caracterís
ticos da ideologia germanista, e  o modo 
como as categorias étnicas são definidas 
e m anipuladas. Refletem, portanto, um 
procedim ento diverso dos estudos sobre 
aculturação e assimilação, na medida em 
que m ostram como e porque critérios de 
identificação próprios ao grupo étnico teu- 
to-brasileiro persistiram  no vale do Itajaí 
(ver, principalm ente, Seyferth, 1982 b ).

Um texto que pode ser excluído dessa 
tem ática dom inante nos estudos sobre a 
colonização alemã feitos por cientistas so
ciais é o de Lando e Barros (1976). O 
livro é definido por suas autoras como 
“uma interpretação sociológica” da colo
nização alemã no Rio G rande do Sul; 
não constitui um a pesquisa original e tem 
por base trabalhos como os de Roche, 
Willems, Porto, Truda, Diegues Jr. e Car
neiro. Seu objetivo: provar que a coloni
zação alemã “ foi conseqüência de uma 
série de fatores, tanto endógenos como 
exógenos, que se ligam ao sistema de pro
dução praticado no Brasil nesta época, e 
à form a como se reproduziu o capitalismo 
no nosso País” (Lando e Barros, 1976, 
p. 7). A análise resultante de um pressu
posto tão geral, na verdade, é simplista e 
superficial, contendo erros que revelam 
desconhecimento da realidade mais ampla 
da imigração e  colonização no Brasil, a 
começar pela tese central do texto, que 
afirm a a peculiaridade absoluta do pro
cesso de colonização com imigrantes no 
Rio G rande do Sul: “a experiência da 
“colonização” não se fez unicamente na 
Província do Rio Grande do Sul; tentou- 
se introduzir este sistema também em ou
tros Estados, mas foi apenas no Rio Gran
de do Sul —  e nisto se constitui o traço 
característico desta colonização —  que o 
sistema vingou” (Lando e Barros, 1976, 
p. 53). Os autores ignoram, portanto, a 
história da colonização nos Estados do 
Paraná, Santa Catarina, Espírito Santo e

33



até mesmo em São Paulo (apesar das re
ferências ao sistema de colonato). Os as
suntos tratados ou são m uito gerais (co
mo as características da imigração euro
péia para o Brasil) ou m uito específicos 
(o início da colonização de São Leopol
do), sem uma justificativa para este tipo 
de procedim ento analítico. Finalmente, o 
texto conclui com observações sobre a 
integração e  participação política dos teu- 
to-brasileiros nas colônias e  referências à 
educação e ao movimento “m ucker”. Ape
sar da louvável tentativa de interpretação 
sociológica, este trabalho não apresenta 
dados novos sobre o processo de coloni
zação.

Os trabalhos mencionados até agora não 
esgotam a  bibliografia sobre imigração e 
colonização alemãs. Existem artigos publi
cados em diferentes rev istas,18 além de 
comunicações apresentadas em simpósios 
específicos sobre o tema, que tratam  de 
aspectos isolados como a  organização so
cial ou econômcia das colônias, a. assimi
lação, as escolas, a religião e  as institui
ções típícas e, principalm ente, de aspectos 
relacionados à história da colonização. 
Entre as publicações específicas devem ser 
destacados os Colóquios de Estudos Teuto- 
Brasileiros (1966, 1968, 1976), os Anais 
do 1.° e 2.“ Simpósio de História da Im i
gração e Colonização A lem ã no R io  
Grande do Sul (1974, 1976) e o Álbum  
do Sesquicentenário da Imigração Alemã  
(1974), que incluem contribuições, quase 
sempre descritivas, de historiadores (locais 
ou não), geógrafos e cientistas sociais.
Conclusão

Ao publicar sua História do Brasil, em 
1859, o alemão Heinrich Handelm ann jul
gou necessário acrescentar um apêndice 
sobre a  questão da imigração. Neste, faz 
referência aos imigrantes alemães radica
dos nos Estados Unidos, que se tornaram 
cidadãos americanos sem renunciar à sua 
nacionalidade, sua língua e seus costumes 
alemães. E acrescenta: “se o Brasil quer 
receber, de fato, uma imigração alemã, 
deve contar com o  mesmo fenômeno, a 
formação de um a raça teuto-brasileira 
( . . . ) ” Em resumo, os brasileiros devem 
desistir de “veleidades nativistas” se qui
serem a imigração alemã (Handelmann,
1931, p. 994). Tais afirmações fazem par
te de uma discussão sobre a  colonização 
n a ' qual são salientadas as qualidades do 
alemão como povo colonizador e  defen
dida a form ação de colônias homogêneas

no Brasil. Três décadas antes de Handel
m ann, outro autor alemão, G. W . Frey- 
reiss, tam bém levantou questões relacio
nadas à colonização européia ao expor as 
razões do fracasso da colônia Leopoldina, 
fundada com imigrantes alemães em 1818 
na Bahia (Freyreiss, 1824, cit. por Maack, 
1938). Autores extem porâneos em relação 
à produção mais am pla sobre o tema, 
ambos refletem as tendências dom inantes 
na bibliografia sobre o assunto.

Em primeiro lugar, temos uma litera
tu ra que, de alguma forma, está compro
m etida por um  conteúdo ideológico irre
dutível. De um lado, a excelência da co
lonização alemã é o pano de fundo tanto 
dos textos de propaganda como do debate 
sobre a necessidade da imigração, bem 
como da m aior parte da literatura descri
tiva e dos textos escritos sob a chancela
do Deutschtum . Do outro  lado, o senti
m ento antigermânico permeia a maior par
te dos trabalhos que se posicionaram con
tra a colonização alemã, em função da 
propaganda pangerm anista e nazista, in
cluindo, principalm ente, autores brasilei
ros e franceses. No primeiro caso, o imi
grante alemão é qualificado como elemen
to pacífico, que gera o progresso —  um 
trabalhador por excelência, base para o 
desenvolvimento (em todos os sentidos) 
das regiões onde se estabeleceu. Esta orien
tação ideológica é preponderante tanto nos 
textos de autores brasileiros que recomen
dam a colonização alemã, desde o Vis
conde de Abrantes (1846) , como na maior 
parte  dos trabalhos históricos e descritivos 
produzidos por alemães e teutQ-brasileiros. 
No segundo caso, o imigrante alemão é 
desqualificado como não-assimilável, aves
so à  miscigenação, enquistado, antibrasi- 
leiro —  enfim, um  representante do ex- 
pansionismo alemão. Mas, apesar do con
teúdo ideológico que m arca toda essa pro
dução, os dados ali reunidos são únicos e 
indispensáveis à com preensão tanto do 
processo de colonização e dos determ inan
tes da imigração, como das próprias ideo
logias subjacentes a essas questões e que 
refletem  um debate político mais amplo.

Em segundo lugar, existe a produção 
acadêmica, na qual são privilegiados te
mas como o processo histórico de coloni
zação em  geral Ou de colônias em parti
cular, e  os problemas decorrentes do con
tato  dos decendentes de imigrantes com a 
sociedade brasileira. N o entanto, nela tam
bém são retomadas algumas das questões 
que rem etem  aos textos mais antigos, co~
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mo, por exemplo, a dificuldade de assi
milação dos descendentes de imigrantes 
alemães, o problem a da adaptação às zo
nas tropicais e subtropicais e  o problem a 
mais geral da contribuição da colonização 
alemã ao desenvolvim ento agrícola e in
dustrial do sul do País; em resumo, o pro
cesso de colonização com o experiência 
bem-sucedida, mais freqüentem ente discu
tido na obra de geógrafos e historiadores.

A questão étnica, por razões óbvias, é 
o assunto principal na obra de sociólogos

e antropólogos, a inda que prevaleça a 
abordagem  assim ilacionista —  um a ques
tão que já  se delineia antes mesmo da 
form ação intensiva d e  colônias, como po
de ser verificado nas observações de Han- 
delm ann. Ela pode ser percebida, no seu 
conteúdo ideológico, em boa parte da bi
bliografia geral. Finalm ente, devo dizer 
que apesar do grande núm ero de trabalhos 
publicados, a imigração e colonização ale
mã no Brasil estão longe de ser um assun
to esgotado.

Notas

1. A  doação de terras a  imigrantes só ocorreu n a  prim eira fase da colonização de 
São Leopoldo (R S ): 1824-30. Q uando o fluxo im igratório se reiniciou, em 1845, os 
lotes passaram  a ser vendidos aos colonos, a  prazos variados, na proporção de um 
lote para cada família.
2 . Algumas dessas colônias, citadas a  seguir, m ostram a constância do processo de 
colonização: Feliz (1845), M undo Novo (1846), Cái (1848), San ta C ruz (1849), Estrela 
(1853), Piedade (1857), Santo Ângelo (1857), Teutônia (1858), São Lourenço (1858), 
Nova Petrópolis (1858), M onte Alverne (1859), Candelária (1863), Poço das Antas
(1875), Nova Berlim (1876), Friedental (1877), Palmas (1880) etc.
3. Esta forma de m arcar a concentração étnica nas colônias mistas tam bém ocorreu 
no Sul: imigrantes de um a mesma procedência procuravam  obter lotes num a mesma 
linha colonial. Cada urna dessas linhas correspondia, usualm ente, a  um  curso d’água, 
ao longo do qual se dem arcavam  os lotes. A linha é sinônimo de picada aberta na 
m ata e servia de via de acesso aos lotes. O nome da linha em geral correspondia ao 
nome do rio ou ribeirão e servia como identificador da com unidade ali form ada.
4. Em princípio, a cam panha de nacionalização visava a  todos os imigrantes e seus 
descendentes. A ação foi dirigida sobretudo para alemães e  japoneses em virtude da 
maior coesão étnica desses grupos. Mas foi principalm ente a atividade dos nazistas 
que determ inou um a repressão maior nas áreas de colonização alemã.
5. Carvalho (1874) faz diversas referências a artigos de jornais que condenam  a 
imigração alemã para o Brasil. O texto de Taunay, por sua vez, é um a resposta às 
críticas que, no plano político, se faziam a  esta imigração. O argum ento dessa crítica 
é o expansionismo alemão, por um  lado, e a condição do Brasil como País latino, 
por outro.
6. Todos os três estavam  de alguma form a ligados à Cia. Hanseática de Colonização 
em H am burgo, encarregada da colonização da região à  noroeste do Estado de Santa 
Catarina recebida como dote pela princesa brasileira D . Francisca quando do seu 
casamento com o príncipe de Joinville.
7. Avé-Lallemant, além dos livros dedicados a diversas viagens pelo Brasil, tem uma 
publicação, citada por M aack (1938, p. 400), que se insere no debate sobre questões 
de em igração e colonização alemãs, especialmente referida ao desenvolvimento econô
mico e ao êxito dos em preendim entos coloniais, a  exemplo das publicações de H. 
Blumenau. Cf. Avé-Lallemant, R. C. B. —  1872 —  Die deuísche Kolonisation im  
Brasilien und der Reichstag am lO.Mai 1872. Lubeck, s /  ed.
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8. A proibição do uso cotidiano da língua alemã e o fecham ento de jornais e editora» 
que publicavam  em alemão —  en tre  outras medidas repressivas tom adas durante a 
cam panha de nacionalização —  fizeram  com que muitos teuto-brasileiros, por medo 
de represálias das autoridades policiais, destruíssem suas bibliotecas e arquivos pes
soais. O mesmo ocorreu nas sociedades culturais e recreativas, seja por parte dos 
próprios teuto-brasileiros, seja pelos encarregados de prom over a nacionalização. Desta 
ação resultou não só o desaparecim ento de im portantes fontes m anuscritas sobre a 
colonização alemã, como tam bém de coleções inteiras de jornais, alm anaques e outras 
publicações periódicas editadas em alemão.
9. O Pastor W ilhelm Roterm und, por exemplo, fundou a mais conhecida das edito
ras teuto-brasileiras, em São Leopoldo, e que leva seu nome. Durante mais de 30 anos 
publicou o Kalender für die D eutsche in Brasilien ~  alm anaque popular, de retórica 
germanista, e conhecido em todo o sul do Brasil, tan to pela população teuto-brasileira 
luterana como católica e adventista. Uma boa parcela dos trabalhos sobre a imigração 
alemã no  Brasil foi publicada pela Editora Roterm und. Ver Roterm und (1917) e 
Fausel (1936, 1937).
10. Sobre a colonização de Santa Catarina, especialmente sobre o vale do Itajaí, 
existe um trabalho anterior à fundação de Blumenau que se inscreve entre os textos 
im portantes do debate sobre a imigração européia para o Brasil. Trata-se de um 
relatório de Charles Van Lede (1845) para a Sociedade Belgo-Brasileira de Coloni
zação que estabeleceu um a colônia com  imigrantes belgas no baixo vale do Itajaí (Ilh o ta ) , 
em preendim ento que fracassou alguns anos depois.
11. Deve ser observado que, em muitos casos, os autores desses textos empíricos 
foram  tam bém  os que coletaram  docum entos, m anuscritos, cartas, fotografias, coleções 
de jornais etc. —  seja em órgãos públicos, seja en tre particulares —  e organizaram , 
com eles, os arquivos históricos regionais ou locais.
12. O  significado étnico e cultural do germanismo foi analisado, respectivamente, 
por Seyferth (1982) e Willems (1940).
13. Sobre esse assunto, especialmente para São Paulo, ver o trabalho de Petrone (1982).
14. Dados sobre o estabelecim ento das colônias e alguma estatística sobre a imigração 
alemã podem ser encontrados em Ramos (1947, Caps. V III e IX) e em alguns dos 
autores citados, como Porto (1934), Pellanda (1925), Roche (1969) e Diegues (1964). 
A História da Colonização no Brasil, de Silva Rocha (1918), tra ta  do estabelecim ento 
das colônias e da política de colonização, e sua contribuição mais im portante é a 
análise sobre a legislação pertinente.
15. A prim eira publicação em alem ão foi em 1900; a prim eira edição brasileira data 
provavelmente de 1911, e  nela não consta o ano da publicação. O livro teria sido 
escrito em 1878, mas só foi publicado mais tarde, porque os provinciais jesuítas euro
peus colocaram em dúvida o valor científico da obra (cf. Am ado, 1978, p . 19).
16. Tanaína Am ado, por exemplo, afirm a terem sido inúteis as tentativas de localizar 
o processo judicial final contra os “m ucker”, docum ento que considera “m uito impor
tan te” e “estranham ente desaparecido”; a autora tam bém não conseguiu ter acesso 
aos arquivos particulares, como o arquivo da fam ília M entz (Porto Alegre) e do 
historiador Leopoldo Petry (São L eopoldo), nem  à correspondência dos jesuítas de 
São Leopoldo —  todas fontes im portantes sobre o m ovimento (cf. Am ado, 1978, p. 23).
17. Um aspecto da cultura que tem chamado a  atenção dos estudiosos é a língua 
alemã falada pelos descendentes de imigrantes, à qual foram incorporadas palavras 
e expressões portuguesas. Há referências a  esse assunto em diversos trabalhos já cita
dos, como os de Willems e Roche, além do estudo filológico realizado por Schapelle
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(1917) e  do trabalho de O beracker Jr. (1977), que estuda a transform ação da língua 
alemã como produto do processo de “ assimilação cu ltu ra l” .
18. Alguns artigos podem ser encontrados em publicações periódicas, principalm ente 
de História, como as revistas dos Institutos Históricos e Geográficos do Rio Grande 
do Sul e de Santa Catarina, e  na revista do Arquivo Público do Rio G rande do 
Sul; ou em revistas que têm interesse no tema, como o Staden Jahrbuch (publicado 
pelo Instituto Hans Staden, de São Paulo, desde a década de 1950) e os Estudos 
Leopoldenses (publicação do Instituto Anchietano de Pesquisa de São Leopoldo, Rio 
G rande do S u l) .
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